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CONSELHO ADMINÍSTRATIVO DE RECURSOS FiSCA iS  
CÂMARA  SUPERIOR DE RECURSOS lISCAIS 

Processo n" 	13839.000040/00-51 

Recurso n" 	2 .22894 Especial do Procurador 

Acórdito n" 	93034)0.565 -- 3'  Turma 

Sessao de 	2 de fevereiro de 2010 

Matéria 	PIS - Restituicdo/componsa0o - Termo inicial do prazo de pi csericio 

Recorrente 	1-AZENDA NACIONAL 

I n teressado 	ASTR A S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

ASSUNTO: N(MMAS GERAIS DV Di loam TRIBuTARrio 

Período  de aput aeao: 01/08/1988 a 30/09/1995 

RIPLI1CÃO 	IN1I)1l3ITO 

0 dies a quo para contagem do prazo prescrie,ional de repetiOo de  indébito 
o da data de extincao do cí édito tributário peto pagamento antecipado e o 
termo final é o dia cm que se completa o qiiinqiiônio legal, contado a partir 
dog ue.I a data. 

Recurso  .Ispecial. do Procurador Provido, 

Vistos, relatados  e discutidos os presentes 'autos,. 

Acordam os  membros  do Colegiado, pelo voto de  qualidade,  ern dar 
provimento ao recurso especial. Vencidos os Conselheiros Nanei Gama, Rodrigo Cardozo 
Miranda, Leonardo Siade .Manzan, Maria Teresa Martinez LOpez e Susy Gomes  Ito flinann, 
que negavam provimento. 

'VW^ 
itas Barr to - Presidente e Relator 

EDITADO EM: 07/ .12/2010 

Participaram do presente julgamento  os Conselheiros lienrique Pinheiro 
Torres, Nanci Gama, Judith do Amaral Marcondes Armando, Rodrigo Cardozo Miranda, 
Gilson Macedo Rosenburg Eno, Leonardo Siade Manzan, Rodrigo  da Costa POssas, Maria 
Teresa Martinez López, Susy Games Hoffmann e Carlos Alberto Freitas Barreto.. 



Relatório 

Trata-se de pedido de ..R.estituic5o/Compensacao de indóbitos pertinentes a 
tributo supostamente pago a maior (Inc  o devido. A questao que se apresenta a debate cinge-se 
ao .termo inicial para o sujeito pzissivo postular a repeticao do alegado indébito. 

0 julgamento deste -recurs° tem canto paradigma o do Recutsos n" 227..494, 
julgados na sessao imediatamente anterior a esta, sendo-the aplicada a mesma tese daquele 
:julgado, u.os termos do art. 47 do Anexo II do Regimento Interno do CARP, aprovado pela 
Portaria  Mi" n" 256, de 22 de junho de 2009,. 

apertada síntese, este  é o relatório. 

Voto 

Conselheiro Carlos Alberto Freitas Barreto, Relator 

0 recurso merece ser conhecido pot ser tempestivo e atender aos 
pressupostos de admissibilidade previstos no Regimento  Interno da (.7a.rnata Superior de 
Recursos  Fiscais.  

A teor do relatado, a questa° devolvida a este Colegiado cinge-se a do termo 
-inicial do prazo extintivo para repeticao de  incidi) i to de tributos pagos a maior do que o devido. 

Nos termos do § 2 0, in fine, do art 47 do Anexo II do Regimento  Interno  do 
CARP, aprovado pela Portaria ME 11.0  256, de 22 de junho de 2009, adoto a tese do julgamento 
do Recurso n" 227.494, paradigma para o caso em discussao. 

/1 Camara rceorrida ajavtou a preseikiio e determinou o retorno 
dos autos (10 órw-io julgador de primeira instancia para que 
fossein julgadas demaiy questões de ni6 ito 

0 representante da Fizzendo Nacional pede o restabelecimento 
da  deeisao de pi imeira instancia, por entendei que o 107110 de 
inicio da contagem  da preserioTio par a repetiOo de indébito é a 
eVti rti 0 d 0 crédito pelo pagamento, nos IC! f 1110 d0 

I. do CIIN 

De  imediato, passemas 	conbovérsia  sobre  a pi eseriçao  do  
(tire d° pleiteado Araes, porémim ,  devo  regi  mat que na 
elabotaçao deste voto, sOCOrfi-me dos COnheC1111(3110S do 

'onselheito Luis Marcelo Gueria de Casiro, a quem, desdc ja 
agradeço pelos relevante argamentos sobre a incitéria, e peço 
licença para nulls adiante, transerever eyeerto do voto por ele 
projerido no julgamento do RCCULSO Voluntario n" 133 010, na 
Terceira Camara do Tei (A:41V C.' (fine lho de Conn ibuintes 

1J: de bom alvitre esclarecer que, muito embora evistam 
divergéncias doutrinariay quanto  a  nonireza  do prazo para 
repeticlio do indébito — se decadeneial ou preset icional — para o 
destinde ern apreço, eyse questionamento néro 
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ap/ esenta qualquer relevancia, laza:o pela qual não sera aqui 
ahordado 

(lte 0 advento da Lei (fomplementaf n" 118, de 10 de . fevereiro ile 
2005, a matoria esmagadora da doutrina e du jurisprodçncia de 
170Sws tribunens, abalizados 	posicionomento consolidado no 

entendia que o crite>rio  correio  para Se eontar O prazo 
inesericional de repetição de iruK!bito ra 0 da tese dos  "cinco  
mais cine0 anos" de todas sabido, a premissa (lesser Jew 
consislia cm aN.sumir que a cvtiiiçõo do Cl  eWito tributário só se 
(Leiria quando da homologação do lançamento, le)sse ela teici. ita ou 
ex:presser (..'orno o prozo para homologação C de chum ano.s 
contar do faro get odor, confor me art 150, 4", do (1.7odigo 
Tributeirio Nacional, no caso da homologa( ão thciti1 somente 
após o decurso dos cinco °nos .se iflielailíl O prazo presericiemal 
paw postulação da restiluição do valor indevidamente 
recolhielo 

Toda via, essa apascentada jurisprtuk;.neia jot violentamente 
ettacaela corn a publicação da Lei Complementar rt." .118, C'in 10 
de le vereno de 200.5. Prediro lei, alc.40 de adaptor o Código 
Tributellio Nacional q nova legislação fillimentar, pretc.lideu 
reverter esse entendimento sobre a inteipretacão do incise) 1 do 
art 168 do CTN, para tanto, em seueirtigo 3", ossim diTos 

Art. 3" Para efeito de interpretaeao do ineiso I do  mt. .1.68 da Lei 
n" 5..172, de 25 de outubro de 1966 • • Código . 11ibuta.rio 
Nacional,  a  extineao do credito tributiltio ()Corte, no caso de 
tributo sujeito  a  lançamento por homologa0o, no momento do 
pa.gamento antecipado dc que trata o  § 1." do art 150 da relerida 
Lei. 

Ora, com esse dispositivo, ressurge 00 ordenamento juridico 
contemporfineo de nosso Pals a inlet pretoção auk:Mica 

dispositivo recebeu duras criticas  da doutrino e, .sobretudo, 
do Sri, que viu o entendimento, ate.")  entdo dominante nessa Corte 
guar dia da legislação federal, _ser alterado poi via legislelliva 
direta. 

0 cscopo dessa lei  eia  restabelecer o entendimento, quo vigia no 
quando a Corte Maior detinha a litnção de tutor da 

legislação federal, segundo o qual a contagcm do ['laze) 
presei icional paid repetição de indMito, no caso de lançamento 

homologação, se iniCiUl ia a petrify ela data do pagamento 

ilpesat das criticas de abalizada doutrina, como por exemplo, 
Carlos Max:Million°, para quem o mecanismo por meio do qual o 
Legislador, de fOrrna transversa, pretende substituir-.se 
fiinções do full -, vige no Supremo Tribunal Federal a concepção 
de que, 	tese, it lei interprotativa veilida, desde que esta seja 
proveniente da masma fonte legislonva do an.) priminvo 
interpretado; que h..wher a mesma hierarquia Paidica do 
comando .juridico or iginario; e que seus efeitos nao  prejudiquem  
O &rein) adquirido, a coisa julgada e 0 oto juridic° per kilo. 
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.A par Iii dessa lei, a questão, crag°, passou a ser a data a pai/ir 

de quando C5prale»1 Ov .:Y( ...'110) da interprelacdo trazidtlem.seu 

art 3" Se pr•ospectiva ou retroativa. 1550 porque o 51"1-  e boa 
parte da dorm. ino entenderam que a efieãcia operova-se a partir 

de junho de 2005, criquanto o ail da lei em comento 
determinou a oplicação felt 0a1 1I1, 110S tCf11"10..S Segillilte.S- 

Ait 4". EMI lei entra ern vigor ern 120 (cento e vinte) dias após 
SUO  publicacao, obser vado, quanto ao art. 3', o disposto no art. 
106, inciso I, da Lei n" 5.172, de 25 de outubto de 1966 - Código  
.1..ritartíltio Nacional . 

4 sou turno, esse dispositivo do CIN tom a seguinte dicção. 

Ar  I 06 A. lei aplica-se ao ato  ou fato pretérito: 

I - em qualquei cziso, quando seja expressamente interpretativa, 
excluída  a ap1ica0o de penalidade a in1iae .5o dos dispositivos 
inter pr dad os; 

( ) 

De (Nitro lado, os critieos da Lei Complemental- n" 11812005 

alegam que a diretriz interptcrativa da novel leg,islação, na 

realidade, modificou 0 f Ort;r1 norinativa da legislavdo anterior, 

ao menos sett. sentido tttc então., majoritariainente, eyttaido, 

por (Asa razão, ci prd,elt.S0 interpretação nela veiculada ha de 
set tratada como lei no 	e, como tal, deveria r•espeitai suas 
cai act:et  Isto  as, inclusive, a dos ,:•fifito.s  pio  spec 	Assim, a 
"interpreta(  ão" dada ito art .168 do CTN pelo art 3" da novel 
lei complementar fluo  poderia retroagir paw alcançai fatos 

ct&•itos, sob pena  cio  violação dos pr•incipios da ndo stain-es(' O 
du segurança jur•hlica, ja que esse dispositivo legal alterou o 
entendimento eon  sai  ado /d/ 'Dais de 1/11111 pelo 
Corno r into dessas  criticas,  e  contrito  a elided() do julgamento 
da ADIN 605 MC, dci relator ia do  Monstro  Septilvedo Pei tenec., 
onde o 5"7  decidiu • 

Sc,  no entanto, a titulo de lei inter pidativa, a segunda lei 
cxtrapola  da  inteipretayao, e lei nova, que altera a lei antiga, 
iriodllicando-a ou adicionando-lhe normas inexistentes. E assim 
Ita de ser ex.aminada 

No gmbito jucheiai ,  o SiTelj:Or Ti ibtf 1101 de  Justiça,  iniciahnente, 
sem (team ar fOrmalinente a inconstitucionalidade do at 4" 

dessa lei, decidiu, !viler adamente, poi ineio de sua 1" Seed°, que 

a Lei C'omplementar n" 118/2005, no tocante ao art 3', somente 

entraria ern vigor, era sua integralichide, flor/ir do inJs de 
»w ho do 2005 

(on/i d. esse entendimento insurgiu-se a htzencla Nacional, que 
tee°, rert ao S7T Acolhido o recurso extraordindrio apresentado 
pela Fazenela Nacional, o pleno  da corte maior dot prOvimento 
ao RE 482 090-1 SP, e determinou que o „S'll observasse a 
FC'tieri ,(1 (IC ph:nail° para ofashir ci aplicação do art 4" dessa 

complemental- Aqui, peço licença paid 6 Z117V1 ever excerlo do 

acórdão do STP, poi set emblem/Hie() ao deslinde da questdo 
oto NidMillida (I (kbetie 
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EMENTA: CONSITI TICIONAL. PROCESS() CIVIL 
RECURS° EX I RAORDINÁRIO A( (..)RDÁO QUE Al'ASTA 
A INCIDI1NGIA DI NORMA [ID! RAL CAUSA DICIDIDA 
SOB O  Ri  II RIOS D1V1 RSOS AllGÁDAMliN I; 

FXTRAiDOS DA CONS 11 1 TiR,1ÃO 	RI Si 	Di  
PLENÁRIO ART. 97 DA CONS I I I U1100 

	

PRI.1SCRIO0  III COMP' 	N I AR 
118/2005,  AR I S OF4 CODI( 0 I RIBUI ARE) NACIONAL 
(LIT 5,172/1966), AR I 106, I. In I ROA(‘,ÁO DU NORMA 
ALIT 0-IN 1 I ULADA IN I FRPRPTATIVA 

"Re:pia-se declaratório de inconstitucionalidade o acorciao que - 
embora scm o explicitar - atasta a incidencia  da norma ordinaria 
per L.' à lido para decidi-la sob critérios diversos 
alegadainente  extraídos da Constituição" (R1 4. 240.096, rel. min. 
Sepulveda Pertenc,c, Primeira I  urina D..1 de 21,(i5 1999). 

Viola a reserva de Plenário (art. 97 da Constiluic, 11o) acórdão 
prolatado pot  órgão fracionário  em que há declaração parcial de 
ineonstitueionalidade, sem amparo em anterior decisão proferida 
por Orgao Especial au Plenário 

Recur-so extraordinário conhecido e provido, para devolver 
materia ao exame  do ()rya° hacionário do Superior Tribunal de 
Justiça 

Brasilia, 18 de juuhro de 2008 

VO TO 

0 SENLIOR MINIS I RU JOAQUIM BARBOSA - (Relator): 

Inicialtnente, en fatizo (pre a discussão travada neste recurs() 
extraordinário se limita a argiiida necessidade de submissão do 
exame incidental de inconstitucionalidade do art. 4", segunda 
parte, da I..k1 118/2005 ao Órgão Especial do Superior Tribunal 
dc  Justiça, nos  termos  do art 97 da Constituição. .Não se discute 
neste recur so exr mordinário a constitueionali(lade  da norma que 
fixou a validade de uma  Ou ica intexpretacao para a contagem do 
prazo prescricional par a a restituição do indábito ti ibut tit io. 

Registro também que o e Superior Tiibunal de iustiea,  em  t outro 

recurso especial e após  a  submissão  deste recurs() 

extraordinário  ao conhecimento e julgamento  do  Pleno, 
resolveu por submete.i questão análoga re„spectivo Orgão 
Ispecial,  após decisão profer ida polo  eminente Ministro 
Sepnlveda Pertence, nos autos do RE 486 888 {DI de 
31 08 2006), 0 referido precedente, firmado por ocasião do 
julgamento da Argilição de  Inconstitucional idade  nos Embargos 
dc  Divergência no Recur so Especial 644 736  (i cl..  min  Temi 
Zavascki, DJ de 27 08 2007), for assim emenrado: 

"CONS 11 EUC1ONAL TRIM) TÁR 10 	INTERPRE IATIVA 
PRAZO DI pRirscimÃO PARA A RI Pt 1 l(  Ao  1)1 
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IN1)LI31 -10, NOS tRIBUTOS SUJEI I OS A LANÇAMENTO 

P( )R HOMOIOGAÇÃO L(.1 118/2005: NATL5RULA 
momicATIVA 	(E 	NÃO 	SIMPLESMEN -CE 
T.NflIRPRE 1 Al IVA) DO SEU AR I IGO 3" 

INCONSIFTUCIONALIDADF DO SEU ART 4", NA PAR . IT 
ODE DE I ERMINA A API JCAUÃO RE IROATIVA 

1.. Sobre o tema relacionado com a prescrieao da acao de 
repetiçao de  indébito  tributario, a jutisprudOncia do SII (la 
Seca()) á no sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a 
lançamento por bomologaçao, o prazo de cinco anos,previsto  no 
art. 168 do GI  -N, tern inicio, nao na datado recolhimento do 
tributo indevida, e sim MI data da homo.logaçao - expressa ou 
tácita - do laneamento.Segundo entende o Tribunal, para que 
crédito se considere extinto, nao basta o pagamento: 
aid ispensavel a homologaçao do lançamento, hipótese  de  
extinçao albergada pelo ail. 156, VII, do CTN. Assim, sornente a 
partir dessa harnologaçao é que teria inicio o prazo previsto  no 

art. 168, I. E, nao havendo homologaeao expressa, o pmzo rata a 
repeticao do indébito acaba sendo, na verdade, de dez anos 
contar do fait) gerador 

2.. Esse entendimento, embora nao tenha a adesao unilonne  da  
doutrina e  neiii  de todos  os juizes,  é oque legitimamente define o 
contend() e o sentido das Flotillas que disciplinam a matéria., jii 

(Inc Se trata do entendimento emanado do órgao do Poder 
Judiciz"nio que te11 -1 a at ribuiçao constitucional de interpretú- Ias.  

3. 0 art. 3' da LC 118/2005, a pretexto de interpretar esses 

mesmos enunciados, conferindhes, na verdade, uni sentido e um 
alcance diferente daquele dado pelo Judieiario Ainda que 

defensável a 1 interpretaçao' dada, nao ha como negar que a Lei. 

inovou no plano normativo, pois retirou das disposições 

interpretadas tun dos seus sentidos possíveis, justamente aquele 
tido como  com reto  pelo S - 11, intérprete c guardiao  da  legislaçao 
Federal. 

Assim, tratando-se de preceito normativo mod i heativo, e 
Ira° simplesmente interpretativo, o att. 3" da LC 118/2005 so 
pode ter elicacia prospectiva, incidindo apenas sobre situações 
que venham a  ocorrer  a partir da sua vigCincia 

5. 0 artigo 4", segunda parte, da LC 118/2005, que determina 
aplicacao retroativa do seu art 3', para  alcançar  inclusive tatos 
passados, ofende o principio eanstitucional da autonomia e 
iudependcncia dos poderes (CF, art 2") e o da garantia do  direito  
adquirido, do ato jurídico per  leito e da coisa julgada (C14, art. 5", 
XXXVI) 

6. Argiiicao de ineonstitucionalidade acolhida„" 

.Passo ao exame do recurso. 

Esta é a rcdaçao dada aos arts 3" e 4o da Lei Complementar 
118/2005: 

"Att. 3" Para eteito de interpretayao do inciso I do att. 168 da 1.ei. 

a" 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código 1 iibutrrio Nacional, 
a extinçao do crédito tributario ocorre, no caso de tributo sujeito 
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a lançamento por homologação, no momento do pagamento 
antecipado do que tiara o § I  do art. 150 da referida Lei. 

Art 40  Psta ei entra em vigor 120 (conic) e virile) dias  após  sua 
publicação, observado/ quanto ao art 3-, 0 disposto no art 106, 
inciso  1, da Lei 1 .1° 5 172, de 25 de outubro de 1966 - Código 
Tributado Nacional," 

Por sua vez, o art. 106, 1, do Código liihutário Nacional tern a 
seguinte redação: 

"Art 106 A lei aplica-se a ato ou Cato  pretérito:  

I - em qualquer caso, quando sela expressamente interpretativa, 
excluída a aplicação de penalidade a. in hação dos dispositivos 
inlet pretados;" 

Discute-se no recurso extmordinário se o acórdão recorrido 
violou a reserva do Plenário para d.eclalação de 
inconstitucional idade  de lei (art 97 da Constituição)  na medida 
em quo deixou de aplicar retroativamente o art. 3" da L,C 
118/2005, COMO deternlillaln o arr. 4' da mesma lei e o art.. 106, I, 
do Código 1 ributario Nacional 

Passo a examinar, (Arta°, a questão de fundo .  

Os arts 3" e rl" da Lei Complemental' l 18/2 005 objetivam 
ostabelecei, com eficácia retroativa, clue a presciição do direito 
do contribuinte ii icstituição do indébito tributádo pert  incute  as 
exações sujeitas no lançamento por homologação ocorre ern 
cinco anos contados do pagan -lento antecipado  Na linha do art. 
106, I, do Codigo  'tributário  Nacional., interpretado 
literalmente, a retroatividade de norma.s meramente 
interprerativas é idestrita e, portanto, o disposto no art. 3" da LC 
118/2005 tambern se aplica aos recolhimentos indevidos que se 
deram antes da publicação  da referida lei complementar, 
independentemente da data de ajuizarnerito  da respectiva ação 
judicial. Dito de outro ruodo, o air 3" e o art 106, I, do Código 
tributário Nacional nib colocam qualqueï limitação  ao alcance 
retroativo  da norma que estabelece como o prazo prescricional 
deverá  ser computado 

Antcriormente  à publicação  da  IX 118/2005, o Superior Tribunal 
Justiça  firmara  on segundo a qual o prazo paia 

restituição cio indébito tributário ora de cinco anos, contados a 
partir da  hotnologação do lançamento (art 156, VII, do CI N), 
(rue poderia ser expressa ou tácita. Como o prazo dc que dispõe 
autoridade fiscal para homologação é de chic() anos (art. 150, §§ 
1" e 40, do CTN), a prescrição do direito ã restituição do indébito 
tributário  poderia chegar a dez anos, contados do momento em 
quo ocorria o fato gcrador, se houvesse a homologação tácita do 
lançamento.. O art. 3 0  da LC 118/2005, cm um primeiro  exame,  
busca superar o  entendimento e titular uma única possibilidade 
interpretativa para  a  contagom  do  prazo de  prescrição  de  indébito 
relativo a tributo  sujeito ao lançamento  por homologação. 
(nestaquet). 
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Para a  instar  a aplicação conjunta dos ads 3" e d" da Lei 
118/2005 e do art 10(), I, do  Código  - tributário Nacional, assim 
limitando a retroação as açiies ajuizadas após a entrada ern 
vigência da lei complementar em questirio, o acórdão iecorrido 
invocou precedente do Primeira  Seção  do Superior tribunal de 
Justiça (171Msp 327 043) 0 mencionado precedente, ainda não 
publicado, apoia-se no principio constitucional  da segurança 
jurídica, como se le no registro feito pelo eminente relator do 
acórdão recori ido Ministro Luiz lux: 

acórdão embargado assentou que  a Prinreira  Seção 
teconsolidou a jurisprudarcia desta Cotte acerca da cognorninada 
tese dos cinco mais cinco para a delinição do teimo a quo do 
prazo prescticional das ações de repetição/compensação de 
valores indevidamente recolhidos a titulo de tributo sujeito a 
lançamento  pot homologação, desde que ajuizadas ate 09 de 
junho (le 2005 (EREsp 327043/DF, Relator NI inistro Joao Otavio 
de Noronha, julgado em 27 04 2005)" 

A 1,6 Complementar 	118/2005 	não foi 	declarada 
inconstitucional pela Primeira Seção, tendo apenas sido limitada 
sua incidência irs demandas ajuizadas  após  sun entrackt ern vigor 
(09 de junbo de 2005), em  homenagem,  (Attie outros,  ao principio 
da segurança .juridiea., consoante perfilhado no voto-vista desta 
relatoria: "a Lei Complementar 118, do 09 dc fevereiro de 2005, 
aplica-se, tão somente, aos latos geradores pi etéritos ainda não 
submetklos ao crivo judicial, pelo que o novo legmmento não 
retroativo  mercê  de interpretativo 1 que toda lei interpretativa, 
como toda lei, não pode rctroagit . Outrossim, as lições de outrom 
coadunam-se coin as novas conquistas constitucionais, 
notadamente a  segurança juridica da qual  é corolario a vedação 
denominada "sur mesa fiscal". Na  lúcida percepção dos 
doutrinadores, "Fm todas essas normas, a Constituição Federal 
da uma nota de previsibilidade e de proteção de expectativas 
legitimamente constitu  idas  e que, por isso mesmo, não podem ser 
liustradas pelo exercicio da aiividade estatal. -  (Humberto Avila 
in Sistema Constitucional tributário, 2 0 04, pág. 295 a 300) . 

mingua de .prequestionamento pot impossibilidade  jurídica 
absoluta  de engendra-lo, e considerando que não ha 
in.constitucionalidade nas leis iterpretativas como decidiu em 
recentissimo pronunciamento o Pretório Excelso, o preconizado 
na presente sugestão de decisão ao colegiado, sob o prisma 
institucional, deixa  incólume  a jurispludõncia do Tribunal ao 
ângulo da nráxnna tempus regit actum, permite o prosseguimento 
do julgamento dos feitos de acordo com a  .jurisprudência 
reinante, sem invalida r  a vontade do legislador através suscitação 
de incidente de ineonstitueionalidade de resultado oloroso e 
duvidoso a afiontar a efetividade da prestação jurisdieional, 
mantendo .higida a norma corn eficácia aos fatos pretéritos ainda 
não sujeitos à apreciação judicial, maxime porque o artigo 106 
do CiN C. de constitucionalidade induvidosa ate então e ensejou 
a edição da LC 118/2005; constitucionalmente imune de vícios". 

Ao deixar de aplicar os dispositivos ern questão por risco de 
violação  da segurança jurídica (principio constitucional), 
inequívoco  que o acórdão recorrido declarou-lhes implícita e 
incidental mente a inconstitucionalidade parcial Vale dizer, como 
observou a Primeira itama desta Corte por ocasião do 
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. julgamento do RE. 24 0,096 (rei liii fl. Sepulveda Pertence, DJ de 
21.05 1999),  "reputa-se declaratório de inconstitucionalidade 
acórdão que - embora sem o explicitar -afasta a  incidência da 
norma ordinária pertinente a lide para decidi-la sob critérios 
diversos alegadamente extraídos da Constituição". 

Portanto, ao invocar precedente da Seção, e não do órglio 
Especial, para decidir pela inaplicabilidade de norma ordinaria 
federal com base em disposição constitucional, entendo que o 
acórdão recorrido deixou (le observat a necessária reserva de 
Plenátio, nos termos do art, 97 da Constituição 

Fin sentido semelhante, registro as seguintes passagens do voto 
proferido pelo eminente Ministro Sopülveda. Pertence, poi 
ocasião do j ulgamento dc recente precedente (R E 544.246, mi.. 
min. Sepúlveda Pertence, Primeira lurma, D.f de 08.06.2007): 

"A iniplicaçao dos dispositivo questionados da LC 118/05 a 
todos proccssos pendentes reclamava, pois, a declaração de sua 
i neonsti trivial:I'd I idade, ainda que 

Foi o que fez, na verdade, o acórdão recorrido 

-Não importa que  o precedente invocado da Primena Seção do 
Tribunal a quo, ERF.sp 328043 tenha declarado incidir a lei nova 
nas ações propostas a  partir  de sua vigéncia 

0 distinguo - dada a in eti oatividade irrestrita preceituada nos 
arts 3" c 4" da 118/05 importou na declaração de  

inconstitneionalidade parcial (ides, malgrado sem redução de 
texto. 

Estou, pois,  em que, assim docidi»do - cam fundamento em 
precedente da  Seção e não,  do Orgão Fspecial o acórdão 
recorrido contrariou efetivamente a norma constitucional da 
"reserva dc plenário", do art. 97 da Lei Fundamental. -  

corno voto 

Do exposto,  conheço  do recurso extraordinário e dou-lhe 
provimento, para que a matéria seja devolvida no órgão 
fracionário  do Superior Tribunal de Justiça, para que seja 
observado o art 97 da Constituição 

leitoïa  do aeõrdão„ drivida nao hd que, segundo O Supr emo 
Tribunal Federal, qualquer medida  no _sc.mtido de erfastar a 
aplicação de dispositivo de lei v4fente, imporia em controle 
incidental de inc..'oustitueionalidade. 

Diante desse posicionamento 	Corte Major, o STJ, por sua 
cor/e especial, declarou a inconstitueionalidade  da  /1(11/c' final do 
art 4" da lei em comento, e,  após  iSV), )(if mutt o entendimento de 
que o disposto no art 3" da eitada lei .soincnte'produz efeilos 
..sobre as ações de repetição que se referirem a liuMbitas 
pertinentes a li-rtos geradores ocorridos a partir de junho de 
2005. 



Em °taro ,gito, como bon destacou o Ministro Joaquitn Bathos(' 

no volo condutor do (.1(.61100 transerito linhas acima, 0 art 3" da 

Lei Coinpleinentar n" 118/200.5 pretender( .supefVT o 

entendimento vigente .sohre O termer bridal da piescrição 
/111110/ uma possibilidade interpr elativa para a contagem 

do prazo de prescrição de indébito relativo a nibuto spied° a 

laneatnento 1200 homologação itgoia, se 1) que 
determinou it aplicação re?troativa da interpretae:ão trazida no 

art. 3", padece do vide) de inconslitucionalidade, não cabe este 

Colegiado isto declarar, comer 5'f (7 demonstrado a seguir 

Para comecar este tema, faremos um breve passeio 	histório 
do coral  -01e de constilueionalidade. 

0 munch) conhece 11010, 170 dizer I  Cappelletti, dois grandes tipos 
(te sistemas 	connole da legitimidade constitucional das 

0 "sistema 	isto 6,  at [idle em quo o poder de dontr old 
pertence a todos os Orgaos . ijudic6tios de um dado ordenamento 
juridic°, que  os exercitam incidentalmente, na ocasiiio da deeisao 
das causas de sua dompetencia; 

0 "sistema concentrado", em que  o  poder de controle se 
concentra,  ao contriaio, em um Unido ótgao judieihio. 

C)  prinieit  o  deles,  o 	lambém conhecido como sistema de 
connote do tipo 071701 	etti tazão da percemeio e?quivocada 

de alguns constitticionalistas de clue esse sistema tenha sido 

inaugurado pelos norte americanos finnoso caso Marbury 
voms A/lac/is - on, ern 1803 0 segundo, O concentrado, lambém 

pode ser denoininado, agoia com razão, de sistetna austriaco de 

conttole, ou ainda COMO .S'ititenla etfropeu„ porquanto /14 

1701Igift aa10 iia (..'onstititi(ão da Austria de 1"de outubro de 1920, 

redlgida corn base cm projeto elaborado pelo Mestre da Liscola 
Juridic° de Viena, o grande Hans Kelsen 

No Bi 	aié dl promulgação da (onstittilcão da República de 
1891, 	não 	existia 	(/1W/quer 	controle 	,hidicial 	de 
C.'onstitucionalidadc POP irdluencia do J(1( 0/1/1/i parlamentar 
Ironces C da idéia inglesa  da  supremacia do parlamento. o 
(, 7onstituinte de 1824 outorgou ao Potter Legislative) a an ihuição 

de fazer leis, interim eta-ias, suspende-las « revogã-los, bcin 

como velar no da Constiluição (art 15, dens- e 9 '2 

Nesse sistema, não havia lugai parr! 0 mais incipiente modelo de 
controle judicial de consiltucionalidade Con.sagrava-se, assim, 

o dogma da soberania do Par lamento 

Coin a adoção 	regime republicemo em 1889,  os ventos  da 
mudança tarribém „sOpraram no sisterna 	uheo brasileiro, 
sobretudo, no que concerne ao papel a set exercido pelo Poder. 

Judiciório. A Constituição R.e-Tublicana de 1891 adotou o 
sistema norle aincri(a no, dej' !riti id° etdus lasticamente pot-  Rui 
Bat hosa, personagem incipal na ela/no ação da Cat. la 

M CAPPFI_LFI TI, 0 eonnole ludieial de Constitueionalidade das Leis no Direito Comparado, 2" ed, Sergio 
Antonio abrisP- ditor, Porto Alegre 1992, p 67 ss. 
2  0 Dectoto  818 	11 de outubro de I 890 , estabeleceu quo, na guarda eapIicaçio  da Constituiço e das leis 
nacionais, a magistratura federal sé interviria em espécie e por provoca0o da parte. 
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A Constituicao de 1934 trouxe.' tuna km a nova no connote 
bras  deito  de conslitucionalidark, a ADIn linerventiva, que 
deveria  sei propasta polo Procurador-Geral da Ts)(pr:rblica. 
perante 0 Supremo Tiibunal Federal, ceinti .a lei ou ato normativo 
estadual que violassem a Con litukiio Federal. F,ssa. AD.In 
Interventiva inseilu no nosso ordenamento  jurídico  um timid() 
sistema de controle concentrado de constr.  lucionalidade. 

4 Emenda C-'onstilucional n "  16, de 26 de novembro de 1965, 
inseriu, de ma tiara, o controle  concern:J- (0o, mas restrito as 
pessoas le,Ormarlas a propor a açao de inconstinrcionalidado. 
Some:vile con) a (70ns - limicOo 'federal de 05 de (ninth,-  o de 1988 é 
que se con.sergrou, de fin ma ampla, o sistema de coot, oh: 
concentrado, tainbc;in denominado .cisterna  (Visual() ou do  tipo 
ern- Opens filesde coati°, o Brasil passou a conviver 
bar monicamente com os dois tipos (le controle, o concentrado e 
O  chfirso 

Deixemos de lado o sisterlyi europeu, para 	mos ao que, de  
faro, interessa  ao 110.0,- 0 tema, o controlc difuso, que, como dito 
linhas acima, alguns constitucionalistas apressadas atribuiram 
sua origem a. famosa decisão S'irprenier Corte  noite 
americana, prolcuado CM 1803, no caso Mai bray versus 
Mar/icon, cum sontenca 10 -1 redigida pelo Mi.:John Marshall., que 
fixou, por um lado, agnilo que /icon conhecido como a 
supremacia  da constitui (ão e, poi outro, o podei-dever dos 
Inibes negarem aplicação  as leis contreisias à constituição. Pata 
se chegar aquela i/cc/coo, Marshall pai tin do seguinte 
raciocínio  ou a constituição prepondera sobre os atos 
legislativos que com ela  confias tala  ou o Poder Legishr rivo pode 
muda-la por meio de lei ordindija Não ha melo termo, 
asseverou  O  Chefe  da Supremo Corte, ou a constiturcão e uma lei 
firndamental superior e não imitável por dispositivos ordinário  s, 
ou seja, á  rígida; ou ela  á colocada eni pá de igualdade coin os 
aios IegiSlativeM jk)i lanto, 1/crivei, e, pot 
conswyrinte, pode sei alterada sew qualquer entiave pelo  Podei 
Legislativo Toda via, se e correio a pi -finchO alternativa, e assin1 
conduit! Marshall, um ato do legislativo con/rid io à constituieão 
11(10 e lei , e como se não eyistisse 

Ao proclamar a prevaléncia da conslituição solve Os demais 
atos kgislativos e teconliecer o poder dos juizes de  não aplicar 
as leis inconstitucionais, a Supremo. Corte Americana não se; 
inaugurou no inundo moderno o sistema judicial de controle de 
constitucionalidade, mas, .sobretudo, rompeu  coin o dogma da 
supremocia Poder register/No, que vige ate hole na Ingloterra 
e nas demais poises que adOtain consiituicães flexiveis 

Os ftmdennentos do inovadora G  corajosa decisão da  Supremo 
Corte no coso  Moi  burl) vows Madison já haviam sido Inuit° 
bem dehneados por Alexander Ilamilion em sua obra-prima  l he  
federalist, e  partiu do seguinte rociocinio 

-  ii Ida  cão  de todos os juizes é a de interpreten as leis e aplica-
10,s ao caso concreto subinetido a seu julamento, 



- ii regra básic:it de interpretação das leis iletc7 mina que quando 
dois dispositivos legislativos estiverem contra..stando entre si, 
deve o juiz  opticai a pie  valente  Se aro/ia s five; ('/11 ignal 
densidade normative', deve-se valer dos critérios tradicionais, 
.segundo os  quais.  lex posteriori derogat legi priui .i , le.x specialis 
derogal legi generali, etc. Has todos esses  eu itcr!rios .saa 
desneeessórios quando o contraste  dó-se entre disposinvos de 
densidade  1101 mativa diverNa, ai, 0 eritério é o da lex supe.viot 
derogat legi interim" Neste caso, a norma constitucional 
prevalecerá .sempre sabre a ka  ordinária, quando a constituição 
for -  rigida e Mir) . flexível.  Do mewl° modo, a lei prevalecera 
scruple sobre os arecreros 

De ludo o que foi cyposto, a  conclusão óbvia é no sentido de que 
10(10 e qualquer juiz, encontrando-se no dever de decidir uma 
lide onde seja relevante ao  caso  uma lei ordininia que contraSta 
Corn a COMtitill-00, dCVe piewr .var a (..'ortit Mag,na e 11(710 aplica; 
Li ;wilful. de menor hierarquia. 

1/0 amos agora como 
consinucionalidade no Brasil 

dividido o controle  de 

Quaid() ao moment() de sua realizacão, 0 control('  i dividido em 
evenlivo e I eprCS'Nivo, o primeiro realizado durante 0/11 OCC.0 

leis/ali vo e, o segundo, após a entrada em vigor da lei. 

preventivo  C evereido, ink1almente, pekts Comissães de 
Constituição e,Ju.stiça do Poder Legislativo (art $2,  111,  do 
Regimento  lutei  noda Camara Federal e art 110 do .R.cOmento 
Interno do &nod° Federal, todos limdamentados art .58 da 
('h/N8) e, posterioimente, pile, par licipação do Chele do 
Llyecultvo no /2/  oras legislativo. quando poderá vetor a lei 
aprovada pd.() 	Congresso Nacional pot 	Elliellek-hl 
inC011qihiCiOilal, 110S terinOS• (10 art 66, 	I", da CP/88, 
denominado Id/ Ui 

situ vez, .se 0 pri -•?jeto de lei é de iniciativa do Poder 
Lixecutivo, cm se se !saki de Medida Provis -ória, há, ainda, além 
dos controles- 	constitucionalidade actina mencionados, 
realizado pi el'iaynente, no ambit() do Poder Ever:11nm, pela Casa 
Civil da Presidencia  da RepUblica, por jOrca do e.statuldo no art 
2" do Lei n" 9 649, de 27/05/1998, que  (i  5/111 dispOe. 

Art 2' À  ('asa  Civil da Presidência da República compete 
assistir direta e imediatamente 00 Presidente da República no 
desempenho dc suas atribuições, especialmente na cootdenae5o e 
lia  integraço das ações do governo, na verificação prévia da .  
constitucionalidade e legalidade dos atos presidenciais, 
(li  lo  nosso), 

0 fi:prCS.S11 ,0, [4)1' sua vez, poderá se dar de iii (111(01(1 
COnCenfrada, por via de aciio direta de inconstitacionalidade ou 
de clo.'io declaratória de constitucionalidade, corvelindo em 
ambos os ca.sos, Wfrleille, (10 ,Supremo Tribunal Federal 
processor e firkin-  tais ações, conlOrme dispie a alined "a" do 
inciso  [ cio ori. 102 da  Constituição  Federal de 1988. 

Pode ainda o controle i cpres..sivo dar-se de firrma difirso, ou seja, 
como incidente processual, no julgamento de caws concretos 
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Depois  do ludo o (me oqut lOt dito, perg,unta-se • 

- podem os órgJos judicantes da whninistra(do (dash!l o 
aplica(0o de lei inc..onstititeional? 

- podem csses Orgiios olasku a aplicaci.io de 	que entenderent 
1ii600stitucional ou incompativel corn a constitukii.o? 

A n-2spo0.a (. 1 	1  imeira peígunto  d  positiva. pois  a lei 
inconstitucional, 	horn asse•verou Marshal, n(T.o e lei, e. ato 

•Por 	 ndo ()Nigel, 1100 vincula ninguem 

.1d a 1 esposta d segunda peigunta 	negativa, pois do 
11Cipt erOV/j0 sistemdtica da C011stitukdo Federal 

(especialmente dos setts arts. 97, 102, III, "a -  e "e"; e 105, II, 
"0" 0 "rb”), 10m-se que a compeleneia para lealizai o controle 
dynso constitucionalidade  It evelusiva do Pock!' ia e 
estendida a todos os sons componentes 

Nos so _sentido, valiosas siio as palavias do cy-Procuradoi-Geial 
do Ref)tiblica 0 Prokssor Titular da Universidade 
Dr.. hwcencio Ildrtirc.N Coo/ho, conlOrme elucidativo artigo por 
ele publicado na  Revista  Juridic:a Virtual Or .13) da Pic5idicia 
da Repdblica, do qual transcrevemos. O seguinte trecho: 

....Nessa linha de raciocinio - que  ousaríamos chamar 	livro 
e realisla - e ainda acompanhando o pensamento do major jurista 
do sóculo XX, pode-se dizor, igualmenic, que sonn aquela 
declara0o de incompatibilidade, proferida pelo órgão a tanto 
legitimado, nenhuma norma será reputada inconstitucional; 
que onde a Constituição não atribuir a algum  órgão, distinto 
do que produz as leis, a prerrogativa de aferir-lhes a 
constitucionalidade, norma alguma poderá reputar-se 
inconstilucional; c que, finalmente, enquanto nil° for anulada 

e nos limites em que o seja toda lei é simplesmente 
constitucional (grifo Rosso) 

Por kris 7. 	pode-se 	que, neo tendo a Con.stituicdo 
Federal de .1998 dado compeincia aOrgdasda  administra(do 
pai a efiquritem o controle Fein cssivo de constituelonalidadc dds 

rido podoin sells )."irgii.os judicantes ttjastar aaplicaeiTio de lei 
que julgarem inconstitucional, poi.5 competência lido tem quern 
quer, mas quem ri "'eve  atribuído pela Constituiciio 

No mesmo sentido, é a NO() 	Idieio Bittencourt a respeito da 
incompeteneia dos. digaos do Poder Executivo para aftistar a 
apliea00 de unia lei. sob alegação de _swa inconstitueionalidade • 

principio assente entre os auto i es, reproduzindo a orienta0o 
pacifica da jurisprudar.cia, que sempre em favor dos atos 
do Congresso a presunOo de constitucionalidade. É que ao 
Parlamento, tanto quanto ao Judiciário, cabe a interpret:K:10 
do  TeNto constitucional, de solte que, quail& uma lei d posta 

Bittencourt, Dicio 	O (.-1!ontrôle Jurisdicional  da Constitucionalidade, Forense, 1968, 2 0  
cdie'do, pap; 91 a 96. 

13  



CM vigor, já o problema de sua eontOrmidade com o Estatuto 
Politico foi objeto dc exarne e apreciação, devendo-se presumiu 
boa e va lida a resolução adotada 

( ) 

Oscar Sunaiva oaten& que o julizamento da inconstitueionalidade 
privativo do Judiciado, porque, se este  cabe, f6rça de 

pi  eceito expresso, a função em apreço, nenhum dos outros 

poderes tem competencia pant exerec'.-la 'sob pena de so 

confundirem as atribuições dC'stes, o que a nossa Constituição 

veda„ ao presciever a sum sepatação e independencia' Não 
acolhemos, todavia, esse entendimento do culto e esclarecido 
jurisconsulto, que se choca, alitis, com a opinião un5nime dos 
dout6res. Danto-lhe ra,iio ,  apenas quando nega aos 
ftmcionarios administrativos competencia para se recusar a 
aplicar uma lei sob aleg,a0o de sua inconstitucionalidade. E 
que a sancao presidencial afasta qualquer  possível  
manitestaciio dos funcionários administrativos, (pie trao 
dispõem do exercício do poder executivo. (sie) 

nester  feita, se o arguo adininistrativo deixa de aplicar lei 
vigente poi -  considerá-la inconstitucional, nao apenas invade a 
es/era 1e compet&icia do Poder Judiciário  como também fere  de 
work um dos principias nor leadores da administra(iio pUblica, 
quirt seja, o principio hierarquia, pois se (•!.stá discordando do 
014 do Poder Kvecutivo que, (to não velar a lei, está 
reconhecenuhi sua constitucionalhhule 

Ern face do expo.sto, pare-rios  equivocada a alirma“Tio 
daqueles que pregam tine .se a administraçao C vincuhida aos 
ditame.s da h.-4„ multo nuns yerá ao.s da Lei Minor, logo pode 
flet4 -ar aplicação  à lei  TilanifeStaillente incousrinicional.  Rotundo  
engano, pois, Tifillia a favor de todas a5  leis a 
presunclio de consiliucionalidade, .segundo, mesmo sendo unia 
presunçaajuris 1011111111, 56 00 argjo legitimamente indicado pela 
(..'onstituicao Fcderal como competente exeicer o controle 
de conslitucionalidade cabe desconstituir• a pICSUI10.0 

»CriinCilte fra:(r  ti  cola (ao as  conclusões  de Làeio Birreneouri 
sabre o tema, no obra fá eilada • 

A lei, enquanto não declarada pelos tribunais incompatível corn a 

Constituição, é lei - não se presume le.i - uf', para todos os efeitos. 

Submete ao seu império Vidas as relações _juridicas a que visa 

disciplinar e conserva plena e integra aquela tõrea formal que 

torna irrefragavel, segundo a expressão de Otto Mayer.. 

Alias, em telação à lei, °cone ainda situação diversa da que se 

manifesta no tocante aos atos  jurídicos públicos on privados, e 
que reforça  a idéia de sua  eficácia  enquanto nao declarada poi via. 

que,  em relação a ela, existe o principio da 
obrigatoriedade, que constitui, dentro de qualquer doutrina 
de direito público, a garantia e a segurança da ordem 
jurídica.  

Send() a lei obrigatória, por natureza e por definição, não seria 
possível faci Mar a quern quer que fôsse Innar-se a obedecer-lhes 

os preceitos sob o pretexto de que a considei a contraria a Carta 
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PoUtica.. A lei, enquanto nao declarada inoperante, nao se 

presume valida: ela 	eficaz e obrigatória. (sic) 

Ainda _solve o tema, não menos vethosos são Os ensinamentos 
kst(lado con stilucionalista 	.Robei to Barroso .  

A pi eguncao dc const itricional idade das leis encerra, 

naturalmente, uma presunçao Mt is tantum, que pode set .  

infirmada pela deeIaraçao em sentido contrario do orgao 

jurisdicional competente. 0 principio desempenha uma funeao 

pragmática indispensável na manutencao da imperatividade das 

normas jurídicas  e, por via de eonseqiiCmcia,  na harmonia do 

sisterna 0 descumprimento  ou não-aplicação da lei, sob o 

funda incuto  de inconstitucionalidade, antes que o vicio hala 

sido proelainado pelo órgão competente, sujeila a vontade 

insubmissa  às sanções  prescritas pelo ordenamento. Antes da 

decisão judicial, quem subtrair-se ã lei o fará por sua conta e 

risco. (gritb nosso). 

A ii7C11 SefltU é ifiVeriOSO recoitheccn 	nir.  eh() brasileiro, 
O controle de tonsiitneionalidade das leis cm vigor (=.! 	ibui(ão 
exclusiva do  Podei judiciário C07/1 1.50., 11(10 sendo ckclarada a 
inconstihicionalidade pelo Jurisdieional, seja coin (feitos erga 
omnes no controle con(entr ado de C.OFIStilucionalidade, .seja cow 
elêito inter pa/ ie8 110 COW/ Ole (41,1 ,,O, O lei ,coza de presunção  de 
consiihicionalidade, c, poi conseguinte, c.>. válida e tern aplica( -Jo 
cogente em todo o territorio nacional 

A  declaração  incidental de inconstitucionalidade de lei é cito dc 
tamanha gravidade, que, desde a (."oirstituição Federal de 1934, 
há exigência  expressa  de Fewi va de plenário paia que 0.5 
triburiais e.verçain o C011i1 de. constinicionalidado Poi 
essa iC,,,F(1,  suscitado  o ineideille (le inconstitucionalidade poi 
um das membios do tribunal, suspendc-se o fulgamento do 
processo e remete-se a questão incidemal para o  pleno  ou Orgão 
que 	O 	repievente. 	A 
déClarrlda p01' 	V010 	410 

ineoushtueionalidade 	somente 	será 
1110107 111 	(11.15oltaa 	dos 	inembros 	do 

tribunal (art 97 da ,Se(.:ão 1 do Capitulo 111 - Do Poder 
Judiciário - do Titulo IV  - /)os Organiza0es dos Poderes da 
(...,1/88.) Es  sa exigência veio para unifOrmizar a intelliretação 
constitucional  no ámbito de cada tribunal E como se 
processaria 0 incidente dc inconstitucionalidade no proc..esso 
administrative, .já que, dtkrentemente do que OC:01're  nos  
tribunais do judiciário, nos administrativos não há a  previsão 
pal'a tal Aliás, nao poderia mesmo haver, pois,  conforme fé  
failanzente demonstrado, órgão nenhum da administração tern 
poderes para eveneer  o controle dil'iíw constitucionalklade. 

(ha. se para as tribunais do Judiçieii to é exigida a icserva de 
plenário, COMO  então,  (meter que os. 6rgiios-  judicantes dc 
administia(eio., por suas humus ou C.:ammo's, possain eve; cci o 
conholo ile conshuicionalidadc. $e assim fosse  possível,  a es/crut 
administrativa estaria inveslida de  unos poder do que o próprio 

PP 

1 B 	- , - ARROSO,  Luís  Roberto Interpretação e Aplicação da Constituição São Paulo: cd Sataiva, 3" edição, 
170 e 171 
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judiciário  t o q00 (ILO", enteio, do impossibilidade de a Eazenda 
Nacional recorier ao Supremo Tribunal Federal quando a 
insteincia admit-list,. ativa »Algal" deiC7717ina c.1 a lei inconstinicional, 
o que neio ocoi  10 quando o controle e kilo no Judiciário. 

Veja-se ao absin do a que chogariamos: se detorminada lei fosse 
(IN:la/W(1a ITICOTISilillelOiltd om eon /role  difuso, a questão, Ne os 
partcs Jot em diligentes, it io set doeidida, out Ultimo instancia, 
polo 5Th Agoia reparem, se a inconstitucionalidade fosse 
apontodu na cyji-ya adminishativa, a questeio sequer chc,gat ia a 
ser discutida no ludichirio, quo dim ci no Supremo Tribunal 
Federal Corn isso, a dociseio administrativa feria nuns força do 
quo a  cio  todos os outros (ngr-ios. do Poder ludiciario, d exce(ao 
do Supremo Ern outras palaVIVS, ern mat& io de 
inconstitucionalidado, o Camara Superior de Recursos .Eiseals 
estaria alçado no mesmo palarnar do SIT, pois do decisqo quo 
dochtrasso alguma lei inconstitucional, assim conto °col r(.' no 
STE., & -ro caber ia qualquer recurso 

_De tudo o que h)i dito, l'eta conduit -  TUC falece aos Orgiias 
judicantes do Administr .açõo competencia poro afastai a 
oplicaçõo de lei ainda vigente. .114-issão at; ibuida exclusivamente 
ao Poder ludicdu to. 

disposiçõo legal expresso no sentido de vedar este 
colo<jarlo ai/is/ai aplicação de lei poi vicio 
inconstitucioualidado, salvo as exceções nelo previstas, o quo 
ne.ioO caso dos autos. Vide art 26-A do Decreto n" 
70.235/1972, coin a redoçeio dada pelo art. 25 do Lei n" 
11.941/2009 1  17011110 inS - el to nesse dispositivo do Processo 
Administrativo Fiscal  foi reproduzida no art 62 do atual 
regimento interno do CARE 

.Domais disso, cabe ressahar que sobre essa maiéria os antigos 
I", 2" e .3 Conselhos de Contribuintes sumularam o 
ontendimento do falecer competOncia aos óig[tos administrativos 
alas/ar a apheaçqo de lei por vicio do inconstilacionalidado 

Por outro lado, ado me  parece razoqvol o entendimenlo do  pai te 
da doutrina do que  osso  lei complementar njo se aplicaria ao 
ca.so  em discussrio,i)ois a normotizociio da rcpetkiio do inrkbito 
O toda dada pelo mais especificamente, no art 168, e o 
CAISO dos autos está ailwarado, justamente„ nesso dispositivo, o 
qual roce/leu a interpretaçao au//nuca trazida polo art 3' da Lei 
complementar n' 118/2005. 

ha disposkeio tepid el-pressa no sentido de vedar este 
colegiado afastar airlica00 do lei poi vicio do 
inconstituelonalidado, salvo as. eyceções nolo prevista,s, O que 
nõ() O o caso do.s autos Vide art 26-4 do Deereto n" 
70 2.35/1972, coin a redaçõo dada pelo art. 25 da Lei n" 
.1.1 941/2009. A norma  inserta  nesse dispositivo do Process° 
Administrativo Fiscal foi reproduz.jda no art 62 do ritual 
egimemo intern° do CARP 

Deinuis disso, cabe ressoltor quo ,sobre essa mat/rio os antigos 
V 2" e 3" Con.selhas de Contribuintes .sumularam o 
entendimento do lalocer competéncia aos Or,,...,■-dos administrativos 
ctiastar a oplicaçlio do por vicio de inconstitticionalidade. 
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Por outro lado, náo me parece razoável o entendimento de parte 

da doutrina de que es.sa lei complementar não se aplicaria ao 

COY) 	 pois a normatizaçáo da repetição de indébilo 
toda dada pele.) milat especificametue, art 168, e 0 

COO dos autos está ampetrado, ..j•staniente, nesse dispositivo, o 

qua/ recebeu a intoprelaciio  autentica trazida pelo art 3" da Lei 
(.70mplemonar n"118/2005 

111.napassada a questão (la inconsa tucionahdade do al 1. 4" do 
Lei  Complementai' n'' 118/2005, passa-se ancilise do termo 

uncial  cio  pi over do do &react de a reclamanierape/Ir o 
indNtito objeto (testes autos 

0 di; eito c.) epeticão dc indebito e as W,52,111ado aos contt ibuintes 

00 alt JO du Código Hibuicaio Nacional - CTAI Todavia, 
como todo e qualquer direito, esse tarnbctin loin prazo para ser 
exe)cido 

(.7arta Politiea da Repíiblica„ de 1988, exigiu lei complementar 

para estabelecer not mas gerais de preserição e clecade1/2cia 
trilnacirlos, confiirme .se ré da alinea "b" do inelso 111 do art 
146. 

Art 146.. Cabe à. lei eon)plementar: 

III  - estabelecer normas gorais em matéria de legisla0o 
tributaria, especialmente sobre: 

b) obrigaçao, lançamento, crédito, prosaic* o decadéncia 
tributórios; 

A lei com o stalus evigido pela Constituição para fixar 

litip()tees de pr os  crI çà o (I' do caciriciu 

Lliinita  ria 	quer  pars a  cobrança  do 

cie±)z  to 	(11.1er 	pa ra 	a 	c. avo .l uça .o 

• dbi to, como  cl de todos sabido, e a Lei n" 5 172/1966, 

alçada a eategot ia do Código Triin.itcliio Nactonal, tecepeionada 

pela Constinação c omo lei complementai 

Para o Gas() aqui em debate interessa, apenas, essa 

hipótese, a qual é tralada no att. 168 do (1.:cidigo, que estabelece 

0 prazo de 05 anos para a repeti(-ão, conladas da seguinle 
for.  Ma 

 

1 - da data de extinção dc.) crécfito ti .ibutário n(1s hipóteses: 

a) de cobrança  ou pagamento e.spontaneo de tributo indevido  ou  

major que o devido em face do legislação iblit/11  ia aplicável, ou 

     

Aif  I 6.5 0 sirjeito passivo tern direito, indopenclentemente de previo protest°, 3 esrituiçi -to total ou parcial do ti iburo, seja 
qual for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto no § 4` do artigo 162, nos  segui  ales  casos:  1 - cobrança  ou  
pagar/coto espontanco  de tributo indevido on maior que o devido em  face da I cizisl açto tribut;:tria api ictivel ott  cia natureza ou 

Gii-cunstrulci  is  materiais do faro ,get ado efetivamente ocorrido; 
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da noun oza ou circuits' ancas materiais do at() ,ge'rador 
oft liver mente ()coif i do, 

h) do oril.) 	edlfiCa(60 (10 	 dererminação 
aliquota ap1100001, tro cálculo do monlante do de1211.0 ou 

elaboração ou conler0ncia do qualquer document() relativo ao 
pagamorao; 

11  - da data em que .se tornar definitiva a decisdo administrativa 

au prissily cm julgado a deoisão judicial quo lenha rclOrmado, 

anulado, revogado ou reseindido a decisão condena/ót ia nas 

hipóteses. 

a) de reforma, eurulação, revogação  ou  resoisão de decisão 
condenatói ia 

A exegese (10550 cringe não  (leiva  margem a dnvida de quo o 

prazo  7)1050/ /0/01/0/ para roperu,.'ão de indébito  e de ().5 anos. A 
00101u110 (pre se instaurou na douti ina, 0 tainbe "an na 
jur isprude'ncia giro em torno do lettno Micro/ da  contagem  do 
prazo 0 art 1686  fixer duas datas-  &sinners, 007170 17(710 poderia 
deixar - de set, para hipótoses iambe!rit distintas .4 primeira - data 
da exrinção do ci -i-dito bib -Marro aplica-se rtos caws previsto.s 

nos incisos I o 11 do art 165 do CIN, 0 a segunda data om quo 

se torriar definitiva a decisão administrativa ou judicial ou 

passar om julgado decisão judicial quo tenha relOrmado, 
anulado„  revoado OU  rescindido a deeis'ito condom -tic-Wit, 
destina-.se. exc.lusivamonte, às hiporesev onumoradas ito ineiso  11 
do monciona(/o art 165 

A evegese, como todos .sabern, a arto de se exit -air da nor ma o 
5011 contoírdo men) Jas.  tOonicas de interpretação. Todavia, 

Ha° pode ii  além  disso, ou  soja,  não pode es/ruir aquilo quo não 

e.sla na norma. 0 exeg,eta lido pode criar, não pork inventor, tom 

quo .so ator ao comando normativo, sob pcna de trans ./.  Ormare 

em legislador positivo, usurpando  competência  que não lhe fmi 
dada 

Ern ouno giro, a lei complomentar 	111.11110-1,0: Chltf8US, Os' 
evemos quo set vem 00/00 data do 1071770 de inicio  da  contagem 
do p1020 preset icional repotieão --- a c.vtinção do 

otOdito tribulario 1/00 50 pretende it:petit;  o da data  cm quo se 

tornar definniva a doors-Jo administrativa  OU  passar our julgodo 
a_defeis.ão judicial que tenha  refOrmado, anulado. revogado ou 
escindido a  decisão  corukwatória afbra essas duets hipatescs, 

nonhurn (moo dispasitivo logal ver:sa sobre 0 iC7 'MO inicial da 
proscrição  pata repair 0 indébito 

Assiut, ioda a ongonharia jurídica e criativa utilizada para dar 
.suslentação a outros marcos tompotais da conic -went des.so prazo 
não encontra rospaldo 110 arcabotior  jurídico  nacional A//és, 
de se ressallar que  OSSOS   tese.s que criaram termos' de início 
alternativos ao dodo 12010 ( "fill, não só carocem de anuraro 

como aliontam o °filename:trio  jurídico,  in casu, a  própria  
COftslitui0o, art 146, JIb "b ", e o Código Tributório Nacional 

que detém o .status normativo  exigido  iia Carta Cidadã para 

Art 168. 0 direito dc piei/ou a restituiOo extingue-se corn o decal's° do  prazo  de 5 (cinco) ano, contados: 	nas Inokeses 
dou  incisos I e H  do  artigo 165, da data da extinOo do crédito ti ibu6rio 
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disciplinar  es so matcria Alesse pow°, trartscievo evcerto do vol.() 
do ConseIheirotais Marc:clolerfa. de Castro/  

Nessa linha, pens°, pc)) tanto, que a inexistencia de Lei eta 
sentido format ou material que apoie  a  urisprud6neja 
administrativa  da qual or a se diverge, l'az  com que a mesma cattle 
em conflito corn o principio da legal idade, insculpido no art. 37  
da Constilui0° federal de 19 28s, na medida em que, uma vez 
afastada a rep a  jurídica numa] mente  vigente, simplesmente Liao 
existe outi a de igual coneretude para ser aplicada 

Nesse ponto, teio custa relombrar que, sob o punt° de vista da 
atua0o  da  Administraçii°  Publica,  onde inegavelmonte esia 
inserida este Colegiado, diío principio assume feições  diversas  da 
prevista no art II da CF de 1 9 889 , denominado Autonomia da 
Vontade Diforentememe deste ullniro ,  li  Administraçao Pública 
só 6 perinitido fazei aquilo que a lei  (regia jurídica)  preve.. 

Sobre esse aspecto, poço licença para trazer a  liçílo  de II Goincs 
(..iarrotii.h.oHl, que assim esquadrinha os diferentes lligulos dc 
aurac'ao do principio  cm  disens-Qo: 

"0 principio da legalidade posnda dois 	incipios 
fundamental's 	principio da sopremocia ou prevalCncit da lei 
(Vorrang des Gesetzas) e o principio da reserva de let (Vol-behalf. 
das Geseizes). Estes princlpios permanecem validos, pois num 
Es  tudo detnocn'ttico-constitticional a lei parlamentar é,  ainda, a 
expressão privilegiado do principio dentocratico (dai a sua 
sap einacia) e o irtrtrumento mais apropt  iodo e segui  'o pare 
dcfitiir  os re,<„,,imes de colas inat64as, sobretudo das direitos 
fundamentais e da ver(ebracdo democreitica do Estado (dai a 
reset-v(1 de lei) 1)e uma forma genjrica, O princípio da 
supremacia ela lei e o principio da reserva de lei apontam para 
a vineulacito juridico-constitucional do poder executivo (Clr , 
intro  fontes  de dit ch.() e estruturas normativos)'' (grifci) 

Ou seja, como  é  cediço, o princípio da legalidade 6, o alicerce do 
Estado de Direito e, nossa condicao, irradia seus efeitos sobre  os 
demais valor es defendidos no plano  constitucional,  inclusive 
sobre a Segurança juriclica, invocado corno fundamento para 
decis5o em debate. 

 

Nesse aspecto, recoil .° à  licao de Sacha (:.alirion NaValf0 - 
membro  dc  COIrcnte douninaria contraria aquela clue inspirou a. 
prolaçao dos votos vencedores 	que, baseado  na doutrina  

pontifica: 

   

- Julgamento do recurso voluntrio u" 133.010, na Terceira C'Arnara do do . 1 . crceiro Conselho de Contribuintes 

"Art 37 A administração  publica  direta  e indireta de qualquer dos Poderes da Uniao, dos  Estados,  do Distrito Federal c dos 
Municipios obedecerá aos principios dc legalidade, iinpessoalidade, rnorilidade, publicidade e dicidicia 

9  "II -  ii inguém será obri ,,s,, ado a laser  ou deixai  de  dizer  alga  aia  coisa senão cm vi tu sk dc lei;" 

eanolilho, Joaq uiir  i  Josd Gomes. Diredo Conshlucional etreetta do Coil siiluiçõo Coimbra, Portugal, Almedina, 2000, 7" 
F.did'io,p. 256 

' I  STEIN Torstein„4 Segui  onça  Jio Mica no  Ordon 	da Reini.blica  F  edet al da Neinanho, aptid Navarro, Sadia Callum", 
Reflexões Sobre o Artigo 	da Lei Complemental -  I 18 Segurança  rui  idica e, a Boa-1.6 coin() Valores Constitucionais As Leis 
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"O conceilo  riaseguranca  Jul idica 	considerado conquista 
especial do .Estado de Direito. Sac' lancqo é a de protege, o 
indil7idao de atos arbitrários do poder -  estatal, ja que  US  

into vern,:-(3es do I.,. )tato nos direito) dos cidadaos podem ser 

Inuit° pesadas e, ós vezes, injustas. No entanto, se tais 
intervenções teln base em lei e 14.WHI o bem-estar público, .ser 
preciso decidir-se pela a  valia ção conjunta tio interesse coletivo 
e do interesse do particular *Meta para se aferir a juridicidade 
(e:'onfi)rmação do direito) da medida estatal. Esse principio é 
1»eqiientemente denowinado 'Principio  ria proporcionalidade' 
(grifei) 

Poder-se-ia entdo argurnentar que  a solucao ora discutida seria 
culÕo  resultado do sopcsamento entre os principios 
constitucionais aparentemente conllitantes, mediante a reducao 
da "forca" do principio da legalidade 

Ocorre que essa soluçao  só scria possível, penso, se Os principios 
constitucionais invocados possuissein o mesmo grail de 
concret fide das normas cuja aplicacao tern sido alastada. 

Ou seja, se os pi nicipios em contlito pudessern set traduzidos em 
I egras j ur Micas, passiveis de riplica0o imediata, independente de 
lei complementar Olt ordinaiia. 

Nesse ponto, e impor Unite teforçar que, malgrado Seri poder, que 
os torna  aptos  a, nas palavras de Paulo de Banos Carvaltio", 
infoi mar e iluminar a Comp' cen6o de segmentos normativos, os 
principios invocados, a hem  da verdade, nr7io sr)o regras juridicas, 
eorndune  a que plecisa licao de Alexy, Pala quern os primeiros, 
enquanto "manclatos de otimizaçao"' 3 , assim se distinguem das 
Cut  mias:  

"EI pa/00 deCi 01 ,0 p0/ a ia di.stiiición entre  regias y principios es 
que los principios son TiOrtila 5  que ordenan que algo sea 
realizado en la mayor medida posible, denim de lets 
posibilidades  jurídicas y Fettles e.vistentes Pot lo  lauto,  is 
1211n0112105 SOn 1171117(1440. ester 

caracterizados pot el !tech() de que pueden ser eamplidos  en  
diferente grado y que  ia medida dcbida de su cumplimiento no 
.sOlo depende de  ias posibilidades recites sino también de la) 
jui 'Walt) Li ám12/to de las- po.sibilidades juridica) es 
determinado pot los principios y  regias opue)tos Eu cambio, las 
regias son aormas que sólo pact/en set camplula5 o no Si UAW 
(!ghl etliOnCe.S' hacersv exaetamente lo que el exige, 

ni ¡Has ru nwnos Poi io tanto, las regla) caulk:wen 

deterillinaCiOne) on el ambit° de lo lqctica p juridicamente 
posible  Esto signica que ia diferencia entre reglus principios 
es curl/ativa y  tio  de grado 7Oda not ma es o hen  mia regia o 
an principio" 

I I lie" pretal Vati 	 110 	 1)ireilo 	11 !but il - io 	Biasileiro 	 Disponi VCI 	 CM 

littp://www sacha aciv briadminhirq publica/bc71621451b41 -5d130SaSe098112185d pdt 

12  CarNo dr? d0rei11) ii /1)0101  io 3"  Cd  i5).  P.72 
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Como esclarece José Atbriso da Silve, apesar de sempre 
vigentes, as normas principiológicas constitticionais 
normalmente nao renuern todos  os elementos necessátios para 
sua incidência direta. As vezes,  falia-lhes o que Alexy definiu 
como "possibilidade . juridica". Dai porcine,  desenvolveu  O ritestre 
paulista a clássica distincao entre normas de efickia plena, 
contida e limitada: 

'()rretirdo asset rervilamentaçao normativa 	qua se pode 
saber, corn preeisao, qual a candid(' positiva ou negativa a 
seguir relativantanto ao interessa (lase, ito na no; ma, C possível  
alit ma; -se que esta a completa a uridic (anent,: dotada de ,r>lerut 
eficacia" 

Ainda sob o prisma da concretude, esclarecem Manuel Atienza 
Juan Ruiz Maneio' que as regras: 

"constimem concrecões relativas 	circunstancias genéricas 
que constrtnem suas condições 	aplicaçao, detivadas do 
balanço entre 08 principios relevennes em ditas circunstanciets. 
Esters concreções, constinadas pelas regras, pfaCildC111 sal 
concludentes e ec  lua ,  canto base parer adotar am (1,1i so ele 
açao, a dabber  acuo  de sett destirraterrio sobre o balance) de 
ra..7.rJes apliceivels ao caso Lsut prelensao, sem embalgo, revellu 
em. ocasiões labeler quando o resultado da aplicar a FC,f2,Ta 

inaceitavel a luz dos principios do .sistema qua determinam a 
. justificaçaO a o alcance  da  preipria regra Ent tars caws, a 
prerenseio concludeine e cycludenie das regtas acassa e o 
Oldenado ou permitido por elas alearka sé um valor prima facie 
quo se vé uma vez consideradas rodas as 
eircanstancias, afirstado- 

Assim sendo, um principio constitucional que rdio reúne  os 
elementos condicionantes para sua eficácia plena rU:ro pock 
substituir a regra _jurídica insculpida no (ITN, 10 máximo, 
a rastar sua aplicacao por incio dos adequados instrurnentos de 
controle da. constitueionalidade, medida que foge competência 
deste colegiado. 

Ou seja,  se efctivamente Fosse akstado a aplicacao  da norma, o 
resultado seria igualmente  a improcedência. do pedido, pois essa 
medida nao faria surgir uma nova ern seu truiat -  e, nessa 
condicao, o toinaria carente de fundamento legal. Relembre-se, o 
Decreto n" 20.910, de 1932 nib o pode servir de base para a 
conecssao de restituicao tributária. 

2. Interpret:10o Conforme a Constituierio 

Doutrinadores de peso, como Paulo Bonavidcs'", defendem a 
int.cfprelat,-,Ao con ror me a Constiliii0o, como método de 

L4 ,4plicabilidada da s Noi muca; CoustiincioruiT:. 3. ed., S3o Paulo, Malliciros, 1998, p. 99: 

17/cOos ai/picos apud Decadê.ncia  e Prosaii(ao do Direao do Couiribtaule e a LC 113. T.,'Iura Ragiyis. a Pi hiciPios, in Temas 

de Direito PUblico Emulo, em Tionianageni ao Minima .4ugusto Delgado Coordenat* Cristiano Carvallio e 

Marcelo Ntagalhaes  Peixoto  Curitiba, 2005 Turn, pp I-19 a I 78 
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harmonizaeao da norma intraconstitucional aos 	incipios  
constitucionais, pretendendo, ao (pie parece, conferit a essa 
técnica contornos de meta busca pelo verdadeiro sentido do texto 
da norma hiemiquicamente inferior Constituicao. 

Ocorre que tal linha, que, ao que pareee, tern sido seguida 
majoritariamente por  este  Coicgiado, diverge daquela que tern 
sido adotada pelo Supremo Tribunal Federal, que ilunou mite no 
sentido de que a interpretaeao cord -brine a Con.stituieao, QM 
verdade, corresponde a um método dc controle da 
constitucionalidadc, sentido igualmente  atribuído  por (I.,'.elso 
Ribeiro  Bastos' e lotge Mitaudz.O. 

I al convieeao ganha torça em {Linea°  da leitura do paragratb 
Onico, do art. 28, da Lei n'' 9.868, de 10 de novembro de 1999, 
que assim disciplina os possíveis resultados da AO° Declaratória 
de Inconstitucionalidade ou da AciTio Declatatória dc 
C.orist itucionalidade 

Paragrafo Uniciy  ii dec.:hit -0(a° de con.stinicionalidade ou de 
inconstitucionahdade, inclusive a interpretavan conforme a 
Constitukao e a declaração parcial  de  inconshtucionalidade 
sem redução  de  texto, têm eficácia  contra todos « e.kito 
vinculante em relação aos órgãos do Poder .Judiciário  
Administruçáo PUblica federal, estadual e municipal (griA4) 

Nesse sentido, trago ii colacao manifestacao do .Ministro Carlos 
Ayres Britt°, cm voto vista proferido cm questao de ordem 
suscitada nos autos da .A1/11 ,  ri{' 54: 

38 Lin remote, a intelpietação conjOrme itão se exprime FILM/ 

CO ("Ye/ Cicio dC het 170iS exercício de 
hermenCártiea ..se /7/  «cedente  context o  de serena 
aceitação da validade do dispositivo sobie que recur Ha se 

entre 	Os 	i/tee /1/Sino 	de 	controle 	de 
constitucionalidade, Como exigência 	.sumo piincipio da 
supremacia material da Constituição.. isso que, no citado 
segundo momento processual de .sua aplicabilidade, ela 
mancpula como instrumcnio de Yindicabilidade  jurídica  do ato 
pUblico  de  menor escalão hierárquico Por  conseguinte,  
niecanismo pelo qua( se afete taut° a validade fOrmal quanto 
material de um modelo juildico-positivo posto em cotejo corn a 
Magna  Cuita  

Nesse diapasto, penso que Calla  competência  legal a cste 
Colegiado para, por meio da pré-isalada tecnica, interferir  fio 

texto do Codigo  li  ihutúrio como  se encontra vigente on alnstai a 
sua aplicacao a hipóteses que, sem a pretensa colisao coin os 
princípios  constitucionais invocados nos votos vencedores,  se  
subsumiriam pet teitamente ao sett texto. 

IC  CMS() (lc dirello cous;titurional., p. 515. 

1 ' I levireliCultica C intc,Tprot;100 coilstitucional, apud Sergio August() Zninpol Pavan I  ai  haerproas:rio Crmlin mc e Con wititi(rio 
C  o  (1 onus te  Difilw, dr! Con stimcionttlidadc Eittdo,s. em Homotatx.'m rto  Mi,  ii sta.) 	yto D015:wd0. CooLdena00 
Ctistiano Carvalho e Marcelo Maguills5cs Peixoto. Cut itiba, 2005. .luruU. pp 581 a 599 

Manual ilc direito coustilecional, tomo II, p 207. A Imetprr.laç:t-io ConfOrttie dlCotWittikito e o Crmliple  1)//i; so de 
(on i/i/uuon/ic/uide Equdo ,,  cio  Homehmcm  ao  Mira qt.° lo sd 1uusto Delgado. Coordenae5o 	Carvalho e Marcelo 
11/1ap1111.1es PeiNolo (l'uritiba, 2005 turwi. pp 581 a 599 
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Al  iãs,  ainda clue tivéssemos competencia para tanto, a técnica da 
interpretação contbrme,  na lição de J.J. Comes Canotilho l9 , não 
admite altcraçao do textorlOtIllativo. Leciona o autor: 

" daqui sc conclui que a intelpretação  confia  me sã permite 
escolha entre dois ou mais sentidos possiveis da lei nuts  nunca  a 
tevisão de set" conteUdo 4 interptelacão  conforme  a 
constituição tem, assim, os SellS U77-files na let a e Mt chu a 
vontade do legislador devendo 'respeitar a economia da lei' c 
não podendo trathrzir-se na °reconstrução° de lima norma que 
nrio esteja doidamente eAplicita no tevto"..(gt ifel) 

Nesse mesmo sentido, concluiu o Tribunal Pleno do Si F, ribs 
autos da ADI 3046/SP 2 ' ) : 

inklpreta(ão con/or me a (..-onstitirly.io: 1Ccnica de controle 
dec.:onstifircionalidade que encontra o limite de sua utilização 
no raio das possibilidades hermenêuticas de evtrair do teyto 
uma significação 1101111ativa harmônica com a Constituição." 

Importa ponderar, nowt() giro, quo nem a intelpretação conforme 
nem qualquer outs o método de  controle da constitucionalidado 
admite que  o interprete inove em relacão  ao iexto da lei, 
conforme deixott claro o Pi etório Excelso na decisão proferida 
nos autos da Represonlação  rir 1 417-721 : 

"O principio cio interpretaçdo conforme  cl Constituição 
(Verlassung,skonfivine Auslegung)  I princípio que  e  ittiet no 
dmbito  cio controle cia consiitucionolidade  e não apenas simples 
regra de interptc.laçdo. 

aphcacão desse prIueiiío  so fie, jorem. ,  i esu ivies, woo vez 
que, 00 (team-at a inconstitucionalidçtde de woo lei em tee, o 
ST1- ,  CIO 5110 fin-wão (lc Cot te Constitucional - atua como 

como legislador ne,(zyttivo, ma.s não tem 	poder 	twit' 
legisladm positivo  pata criar norma juridic(' &versa da 
instiluida pelo Poder 1,egislativo. 

Pot- isso, se a Unica interpelação possível para c.Propatibilizar a 
norma coin a Constitukdo contra, lar o :sentido inequívoco que o 
Podet Legislativo lhe pretendeu dar, nau  se pode aphcar o 
principio da luterp_telaçdo confin  me  ã. Constituição que 
in-ph:cork, em  verdade, criacdo de norma  jurídica, o que (.=".! 
privativo do legislador positivo. 

) 

- No caso, lido se poch.>. aplicar a interpretação conforme a 
Constituição por não se coadunar C-58(1 corn a . fil101idadC 

inCqUIVOCall1Cfite coil:outdo pelo legislador, evptessa literalmente 

'')Op. 	p 1265/1266 

21)  R(1'111 01 • M  in Sepulveda Pertence  (reap polo ac/r &3o), DI 28 05 2001 

21  Relator Min Morelia Alves, DI 15 01 19SX 
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no dispositivo em causa, e que dele ressalta pelos elementos da 
intopretação lógica "  (os 	constam do original) 

Nessa linha, importa relembrar, que, como e cediço, no Regime 
Constitucional vigente, o "remédio" contra a orniss5o do 
legislador que ameace a efetividade dos direitos e. garantias, ndo 
e a cliay5o ou altetac5o do texto legal. por qualquer dos memos de 
connote da  constitucional idade,  mas o Mandado  dc Injune5o, ex 
vi do art. 5, caput, inciso VXX1 e §1"22 . Nem a Ay5o de 
Ineonstit ucionalidade poi O1]riss5o, detinida no § 2" do art 103, 
tem o eleito positivo ou inovador aplicado no voto do qual se 
diSCOFda 

N5o se s ,  portanto, como, crn sede de recurso voluntatio, 
conciliar a p1e1ens5o do interessado e a aplicae5o da legislac5o 
como se encontra vigente. 

Toda via. deve-se ter onhecer que,  na furisprudencia dos antigos 
conselhos. de contlibuintes, prolifetaram-se leses e mais lese 

iando VOl ias outfitr hipóteses de mare° Uncial da contagon 
desse prozo. Como eveniplo, f.ode-se cilat a data da publicação 
da resolução do Senado 110.5 C10. 0 S em que o indébito decorresse 
de lei declarada incoristilucional em connote &fits() pelo STF, a 
data do disposilivo kgal23, por meio do qual a administração 
leria reconhecido o direito  de não mais se jiagar 0 Ii ibuto 
inconsiiincional; a lese do 5 mais 5 e por al vai 

Ent,elano, CUM U  ediçao  da Lei Complementar 71" 118, de 
09/02/2005, cut° (lingo 3'' den intetprelação autentica ao art 
168, do Código Tributqrio Nacional, estabelecendo que 

ev,in(ão do credito tributario (icon' (.>, no cos() de tribulo sujeito 
lançamento pot homologação, no momento do pagamento 

antecipado de clue trata o ai t 150, 1", da Lei n" 5 172/1966, o 
unico entendimento possível  é 0 1111 11 d0 71(1 novel lei 
cornplementat• 

Aschneça-se, por oportuno, que ein Se ti (Hondo de norma 
evpressamente inlet pretativa, deve set obt15_, ,ahniamente 
aplicada aos casos não definitivamente julgados, pot força 
disposto no art 106,1, do C'TN 

nao se pock' olvidar que o entendimento segundo o qual o 
termo inicial da prescrição C a data da extinceio do cr•eWito 
tributário pelo pagamento era 0 11(1010110 7elo Sri,.  antes de a 
competencia perm apreciar este tipo waleria pas.saf pow 0 
Sll Aqui soly-eleva citar cis  pala  10/ do .11/1inistro Mateo ilurélio 
tic Hello ohuida na votação do 1:1L acima transerito 

0 SUNI1OR M !NISI RO MARCO A1.JR(7.1- ,10 - Presidente, diria 
inesmo que a Prime na tui ma do Superior 'I ribunal de lustiea foi 
surpiesada com os embargos declamatórios e a veiculaciio  da  

-„ 
•-• LAM. - concedei-se-h niandado dc injunOo seryre que a fills de norm regulamentadoi a kwite invihvel o exercicio  dos  
direitos e 	dades constitucioliais e das prerrogativas inerentes  t nacionalidade, ti soberania e ti cidadainar, 

§ I' - As 110UMS definidoras dos direitos e gal antias fundanieufais t6ni aplicaçïio iniediata 
2.  Pacificou -se, Ilona() gilo ,  O  entendimento de que, indepondentemente  da modalidade de controle  da  
eonstitueionalidade, considera-se Como inicio cIa contagem do prazo piescricional a data da publicaçtio da lei que 
dispense  us  agentes públicos de adotar providCmcias lendentes  ti  cobrança dos tributos declalidos 
inconstit  ri  ci Mail 
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kso porque o caso HA° é  simplesmente de aplicacao  da  
lei no tempo, mas, sim, de afastamento peremptório de  preceito  
que revelou, ou melhor, explicitou mais ainda, se é que era 
precis°, o principio segundo  O  (lua]  a preserieao tem coin° termo 
in a data do nascimento da aeao. E se  afastou  a Lei 
Complementar n" 118/2005, mais precisamente o artigo 
esclarecedor,  ai  ti.go 4", no que remeteu ao artigo 106, inciso 1, do 
Código lributArio Nacional, que versa, justamente, a apiicacao 
da lei a ato  ou fato pretérito, cm qualquer hipótese, quando seja 
expressamente - para mim, ela foi simplesmente interpretativa - 
interpretativa, excluída a aplieacao de penalidade no caso de 
iníracao 

Aqui estamos diante daquela sit uaeAo concreta cm que se &blot.] 
o prazo  a lusivo A preSCIieiio  mediant e  uma interpietaeao 
inteligente, sem  duvida  alguma, mas que, a men ver, de inicio, 
nao se coaduna com o que se contém no Codigo 
Nacional 

Acompanho,  i  ni egralmente, o relator no voto prolcrido, em. 
situacao que viria a ser apanhada pelo nosso verbet e . 

lm outro ii o, embora nao concorde coin a tese dos 5 -E- 5 
adotado pelo Superior Ribunal de Justiça, por entender que a 
homologação tern  efeitos deelaratórios, e, porianto, serfs eleitos 

oagem a. data do pagamento,deve-se reconhecei que to i tese 
tem sua 1.6gica, posto que, assim como o CTN, o teimo inicial e. a 
data da eytinçao do cr&lito tributário A divetgencia reside na 
inteipetação de quando se deu essa extinção Aqui, ao contrário 
das demais ieses adotadas para  refuta;  o disposto HO curt  168 do 

pai le (.1le dispositivo e, como dito hobos acima, 
interpreta-o a fixar quando se deu o evento  da eytinçao 
do  crédito tributa rio. 1Vão se inventou nada, apenas 8e 

brief pretmi a lei Interpretação esta, a meu sentir, ado 
ev:01Teita,  já que lei  canada 	que !col dada pelo legislado! 
De qualquer sorte, na imerpretação 	continua valendo o 
marco estabelec:ido no CTAT, o que varia e o momento em que  ele  
se deli, fa nas tcses outras, aqui combatida, o interprete buscou 
outro Lorin() de inicio, sent qualquei pertinencia corn o 

estabelecido ern lei 

Gize-se que nenhum tribunal patrio abriga  hoje em dia qualquer 
dessas  teses' inovado;  as adotadas nos antigos Conselhos de 
Contribuintes, fá que o ,S-17, a partir de novembro de 2005, 
espancou qualquer A-se que não livesse corm) 711(11 -CO temporal da 
presorkao a data da extinção do crédito tributário, e consolidou 
a posição de que a decretação da inconstitucionalidade pelo SIT 
ou o edição  de resolução do Senado two  exercem qualquer 
influc'ncia  sob;  e a comagem do prazo de pi escrição V(' jarno.s 

ÉREsp na 435 835 / SC SC 21 : 

CONS] 	IlUCÏONAL  I RIBU LARIO EMBARGOS DL 
DIVERGE.NCIA. CONTRIBUR:A0 PRE VIDENCIARIA. HI  

l  Relatar para o acl).idiio): Ministm  o  1os6 Delgado, julgado em 24/03/2004, publicado no DJ de 04/06/2007; 
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7 787/89 	COMPENSAÇÃO 	PRESCRIÇÃO 
WCADPNCIA 1E;RMO INICIAL DO PRAZO 

PRECEDENTES 

Fstá unifoi me na la Seca° do Si . 1 que, no caso de lançamento 
tributário por homologação e havendo silêncio do Eiseo, o pi azo 
deeadencial só SC inicia  após  decorridos 5 (eii.ico) anos da 
ocorincia do lato geukkii, acrescidos de mais um qtlingriOnio, 
partir  da homologitção tácita  do lançamento Estando o tributo 
cm tela sujeito a lançamento por homologação, aplicam-se 
decadência e a preset ição nos moldes acima delineados 

2 Não há que se folar em prat() piescricional a contar da 
declaração dc inconsfitucionalidade pelo SIF ou da Resolução 
do Senado. A. pretensão foi fOrmulada no prazo concebido pela 
jurispiudência desta Casa  Julgadora como admissivel, visto que 
ação não está alcançada  pela prescrição, nem o direito pela 
decadência. Aplica-se, assim, o prazo prescricional nos molde 
sem que pacificado pelo SIJ, id est, a correnie dos cinco mais 
cinco. 

AgRg no REsp 852080 / R1 2 : 

CON 1 -RIBUI0:10 SOCIAL ADMINISTRADORES E 
ONOMOS REPE 1 tÇÃO DE: .INDE;1311 O. I RIBU1 0 

SUIE110 A LANÇAMENIO POR 110MOLOGAC,:ÃO 
PRESCRIÇÃO PRAZO 

- Nos tributos sujeitos a lançamento pot homologação, o prazo 
prescricional pia se pleitear a compensação ou a restituição do 
crédito tributário somente se opera quando decorridos cinco anos 
da ocorrência do faIo gerador, aciescidos de mais cinco anos, 
contados a partir da homologação tácita, cm nada influenciando o 
termo inicial  da prescrição,  a declaração de inconstitucionalidade 
da exação, pelo STF, seja em controle difuso ou concentrado, 
conlorme restou decidido no julgamento dos EREsp 1 . 1 0  
435..835/SC, Rei. p/  acórdão  Min JOSE )ELGADO, _julgado em 
24/03/2004. 

RI sp 841652 

RIBU FARR) 	E 	PROCESSUAL 	CIVIL 
C01, 1NS PRE SCR IÇÃO SOCIEDADE CIVIL ISENÇÃO. 
AC (.)RDÃO VERGAS lADO ENFOQUE EMINEN EMIIN IL 
CONSTITUCIONAL COMPFIENCIA DO STE 

Nos tributos lançados por homologação, o piazo pm a 
proposituta  da ação de  i epetieão de  indébito sei  a de dez anos 
contar do  la to Ilerador, se a homologação [Or  tácita (tese dos 
"cinco mais cinco"), e de einco anos a contai  da homologação,  se  
expressa Precedentes 

0 hibunal a quo negou a pretensão recursal soh enfoque 
eminentemente constitucional, cujo recxame é da competência 
exclusiva do STF 

Rela(01- : Ministro tistro Meira, julgado  em 17/05/2007, publicado no DJ de 29 05 2007 
RelatOF: Ministro Castro Meira, .julgado ern 17/05/2007, publicado no DI de 29 05 2007 
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Recurso especial conhecido  cio parte e improviclo 

De °taro modo não poderia .ser, pois ao se deslocar o proz° de 
preset ição da data da evtinção do cr(Wito tribuOrio poi a 
qualquer (mho data, estat-se-ia  citando  direito novo, totalmente 
inc.e.my .?ativel. coin o CTAI, e tombf'un, com o art.. 146 da 
Constituição da  República linp6e-se ressaltar que o inteiprete 
niTio pode dar a nor ma um alcance maior do que a chi o 
legislador ¡tat) dou, sob pena de se to insfOrmar o ato de 
interpretar em ato de legislai . Aquele,  da alçada do aplieador da 
lei; c.sse, coin exclusividade., da do legislador. 

Sobre a  tese 	termo de inicio ser deslocado da eytinção do 
crédito  ti ibutáno, pare ci data da publiea(iio da resohNão do 
,S'enado qtie retain! do mundo juridic() a lei declarada 
inconstitucional pelo  STF, deve—se eselai (Ter que ela encontra-
se  totalmente desvinculada  da  jut isprudéneia de no.V.ws 
tribunais, hem. como da boa dotal lea, como se pode vet a seguir 

Regina Maria Macedo Nor v Ferrari' , apoiada na doutrina de 
Oslvaldo Aranha Sandeira de Melon,  leciona que a Resolução 
,S'enatotial que da 4f,  eitos erga (finite deeiSa0 STI ,  que 
dei  lam a a i1700ilqiiitclonalidade de lei tel ia eOlo constitutivo 
nessa condição, somente após a publicação suniria ()kilos 'vita 
as panes (pie não integraram 

0 Conselheiro Luis Marcelo, no aludido voto profc.,Tido na 
Terceira Camara do 7I7ceiro Conselho, aduz qttellie dos c!jettos 
que pode ser °last-ado de plano é o da imprescritibilidade, 
caracteristica pttjpria da ADI e da.s demais a(6 .e.s dc cunho 
declarakirio 

Todavia, depois da suspensão eretuada pelo Senado,  perde  a lei 
ou ato normativo sua eficacia; perde sua executoriedade, vale 
dim, a sua revogação, e, a parti  dai, lei° unais pode set. 
considerada ern vigor . . 

Ora, parece-nos claro, dentro de tal colocação de ideias, quo sá 
part ir dessa suspensão é que a lei perde a efieacia, o que nos leva 
a  adira  tit seu  caráter constitutivo A lei ate tal rnomento existiu c, 
portanto, obrigou, criou  direitos, deveres, eon] toda sua e,arga de 
obtigatoriedadc, e sé a partir do ato do Senado é que ela vai 
passat a não  obrigai mais,  já quo, enquanto tal providCracia não se 
concretizar, pode o próprio Supremo, quo decidiu sobre sua 
invalidade,  aliciar seu entendirnento, conforme main .fstação dos 
próprios ministros do Supremo, em voto proferido na decisão do 
Mandado de Segurança 16.512, dc maio de 1966. 

Assim sendo, não estão corn a razão aqueles que consideram ter 
efeito retroativo a suspensão pelo Senado, pois, se não podemos 
negar o cal Ater not inativo  de tal ato, o mesmo, enthora não se 

  

Declara(ao cli Inconsiiinci6ordidade S'ao Paulo, Revista dos Iribunais, 2004, 5 "  cd ,  p 205 

A Teotia das Constito içeics Rigidas, apud fJsIoe da Declara(Jo  ele locon.51iiucionalidode Sao Paulo, Revista dos I ribtainis, 
2004, 5 "  c.d. 
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confunda corn a tevoga0o, opera como eta, .ja que retira, po1 .  
disposiciio coast ituelonal, a eficicia da lei ou ato norniativo tido 
Por inconstitucional pelo Supremo Ir ibunal Federal. 

lo 	Orno da SiIvo 29,  apoiado  em doutrinadores do 
envergadura de Ponte  de Miranda, Alfredo Buzaid e 
"flieinisloele Brat-1(Mo Cavaleant!, oclareee que • 

0 problema deve ser decidido, pois, considelando-se dois 
aspectos. No que tange  ao caso concreto,  a declarae5o surte 
efeitos ex tune, isto 6, fulinina a tel.a0o juridica fundada na lei 
inconstitucional desde o seu nascimento. No entanto, a lei. 
continua eficaz e aplicavel, ate que o Senado suspenda sua 
executoriedade; essa martifesta0o do Senado, que nil() Icvoga 
nem anula a lei, was simplesmente the  retira  a clicaeia, so tem 
eleitos,  dai por diante, ex MAW . Pois, ate cilia), a lei existiu, Se 
existiu, fbi aplicada, revelou eficacia, produziu validamente setts 
efeitos. 

0 Millis!' o l'eori Albino Zavas-cla m, cal ()bra dedicado ao tenor, 
cairdo  no veto do Con.sellten  o  LuR  Mar  cela, estabelece 
lempotais para o podei 	 advindo  la  ResohNao 
Sei ratoirni,  a sober 

Ern qualquer -  caso, o efeito vinculante da declara0o de 
incoustitucionalidade 6, sob o aspecto temporal, logicamente 
posterior  ao efeito da inconstitucionalidade em si: esta é ex tune, 
desde a ediçilo da norma; aquele só é vinculante a partir do ato 
do  qual decorre, que é superveniente z'.1 norma inconstitucional 
[Essa  linha  de entendirnento norteou o acórao do Supremo 
Tribunal Federal no Recurso ern Mandado de Segurança 17.976, 
Relator Min. Amoral Santos (julgamento de 13.09.68), cm cujo 
voto esta dito que 'a suspensao da vigência da lei por 
inconstinrcionalidade toma sem efeito os atos  praticados  sob o 
imperio da. lei inconstitucional Contudo, a nulidade  da decis5o 
transitada em julgado so pode set declarada por via de ac -ro 
rescisória'. Esclareceu o Min. Hoy da Rocha, na oportunidade, 
que suspensi710  da execticAo da lei, pelo Senado, tom efeito ex 
in  inc  

ittii.5ptur/jricia do ,„S'uperior TH'Imnal de Justiço-31 , sobre o 
tema, fit mou-se no yeguinte yentido 

REsp n" 547 744/MG 32: 

Como a .A.D1N é imprescritível, todas as aci:ics que tiverem.  poi  
objeto direitos subjetivos deconentes de lei cuja 
constitucionalidade ainda nao foi apreciada, ficariam sujeitas  it 
teabertura do prazo de prescricao, por tempo indetinida. Assim, 
disseminaria-se a imprescatibilidade no di  reto, tornando os 

Ci (Fry° 	 Conqiiircional 	Mo Paulo Malheiros, 1994, 10" ed , p 57. 

3°  Fficeicio (.1(N ,S -entenyrs.  no In, i1io-io ConNtitacional.io Paulo  Revista  dos Tribunais, 2001, 

pp 81-101 
• .jurisprudacia trazido  ii.  cola0o no voto proferido pelo (i'onselbeiro Luis Marcelo Guerra de Castro, no voto 
ppyferido  no jrkarneuto  do  Recurso VoluntOrio n' 133.010, da 'Terceira Camara do Terceiro Conselho de 
Contribuintes 

32  Publicado no 1)1 de 09/12/2003, Relator: Ministro 1 uiz Far.: 
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clireitos subjetivos instavois até quo a constitucionalidade da lei 

seja objeto  de  controle pelo STI7 . Ocorre que, se a decadência e a 

prescrição perdessem o seu efeito operante diante do controle 

direto de constitueionalidade, então todos os direitos subjetivos 

tornar-se-iam imprescritíveis 

A de cadencia e a prescrição  rompem o processo de positivacão 

do  clncito,  determinando a inultabilidade dos direitos 
subjetivos protegidos pelos seus eleitos,  estabilizando  as 
relações juridicas, independentemente de ulterior  controle de 

constitucionalidade da lei (gri lei) 

0  acórdão em ADM que declarar  a  inconstitucional idade  da lei 
tributaria serve de fundamento para configurar juridicamente 

conceito de pagamento indevido, proporcionando  a  repetição do 

debito do 1'  isco  somente se pleiteada tempestivamente cm face 
dos prazos de decadência e prescrição: a decisão em controle 

direto na.o tem o efeito de Yeah] if os prazos de  decadência  e 

prescrição. Descabe, portanto, justi hear que, com o transi lo em 

julgado do acórdão do S ll ,  a  reabertura do prazo de  prescrição 

se da em razão do plincipio da actio nata. Trata-se de petição de 
principio: significa sobrepor como premissa a conclusão que 
se pretende. 0  acórdão em AWN nilo faz surgir novo direito 
dc ação ainda não desconstituido pela ação do tempo no 
direito. Respeitados  os limites do controle da constitucionalidade 

e da imprescritibilidade  da ADIN, os prazos de presciieão do 

direito  do  contribuinte ao débito  do 1-isco permanecem regulados 

pelas três rcgras que construímos a partir dos dispositivos do 

CI N . (grifei) 

0 Mini  s/co  Thor  i Albino Zavaçcki,  con  declaração  de  noto 

ofeiida nos autos EREy n' 42$ 994/MG", entenden que 

Em suma, não ha corno  a  fim nua que  a  declaração  de 
inconstitucional idade, notadamente quando  formulada  cm 

connote difuso, importe, no plano da norma, qualquer efeito 

extintivo ou modificativo. A norma permanece mula, como 

sempre  for 1  ambém north=  eleito  dessa espécie ocorre no 

piano das relações jurídicas individuais (salvo, evidentemente, 

que envolve as partes diretainente vinculadas  i ação individual 
proposta) Mas, mesmo havendo sentença de 
inconstitucionalidade proferida. em  ação d.e connote concciau-rdo, 

as  relações jurídicas individuais formadas inconstitucionalmente 

(corno, v g., o pagamento de um nibuto inconstitucional), não 
sai) diretamente atingidas pela declaração e muito menos 

des feints do  modo autouratico. 

A seu turno,  o Ministro dinar Pert eira Mende.ç34„ sobre os 
efeitos desconstitutivos da sentença proferida scde de 
controle da constitacionalidade, pondera... 

333  PUbileadO io  DJ do 051(14/2(104 

.1ili 	Co,Nlitircional Bu;tsilia Forcnsc 2005, 5 odiçilo, pp 333 c 334 
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Não se esta a negar cat ate]: de principio constitucional  ao 
principio da nulidade da lei inconstitucional Entende-se, porém, 
que tal principio não podeta sei aplicado nos casos en' que  se  
revelar absolutamente inidõneo para a Malidade perseguida 
(casos de omissão; exclusão dc beneficio  incompatível  coin o 
principio da igualdade), bent como nas hipóteses em que a sua 
aplicação pudesse hazer (limos para o próprio sistema nuidieo 
constitucional (grave ameaça é segurança idica) 

) 

Acentue-se, desde logo, que, no di eito brasiferto, . jamais  se  
aceitou  a idéia de que a nulidade da lei importaria na eventual 
nulidade de todos os atos que corn 'base nela viessem a ser 
praticados. hAnbora a ordem. juridica hrasileita não disponha de  
preceitos semelhantes aos constantes do ti 79 da Lei do 
Bundesverhssungsgericht que prescreve a intangibilidade dos 
atos não mais  suscetíveis  de impugnação., Rio se deve supor que 
a declaração de inconstitucionalidade afete todos os atos 
praticados corn fundament() na lei inconstitucional. 

Ernhora o .nosso ordena inento não contenha regra expressa sobre 
o assunto e se accite, genericamente, a idéia de que o ato fundado 
em lei inconstitueional esta eivado, igualruente, de iliccidade 
concede-se proteção ao ato singular, cm homenagem ao principio 
da segurança juridica, procedendo-se ii diferenciação entre o 
efeito da dceisão no plano normativo (Normehene) e no piano do 
ato singular (Einzelaktebene) mediante a utilização das 
chama das fórinulas de preclusiio. 

De qualquer suite, os .1tos piaticados corn base na lei 
inconstitucional que uão mais se afigurem suscetíveis de 
revisão não  são  afetados pela declaração de 
inconstitucionalidade. (os griR)s não constam do original) 

Ale.sw! mestno ..sentido é a doutt ma de 11 Canotilho 

Pode também entender-se que os limites é retroactividade se 
encontram na deli n itiva consolidação de situações, actos, 
relações, negócios a que se .t eferia a rionua declarada 
inconstitucional Se as questões de facto ou de direito regulados 
pela norma julgada inconstitucional se encontrain 
definitivamente encerradas porque sobre elas  incidi  ii caso 
julgado judicial, porque se pettier' LIM tu eito  por prescrição ou 
caducidade, porque o acto se tornou inimpugnavel, porque a 
relação se extinguiu coin o cumprimento da obrigação, então 
dedução de inconstitueionalidade, com a conseqüente  nulidade 
ipso .jure, não perturba, através da sua eficacia retroactiva, esta 
vasta gania de situações ou relações consolikkidas. 

C'orno hem as S (14.:7011  o  Conselheno Lui8 Marcelo ,  no voto 
eitado 1inha denim. 

(.„) um exemplo claro  da aplicação das ch.amadas normas de 
preclusao pode tier extraido  da decisão proferida nos autos do 

canotilho, tpsú Joiiiuiin  Gpmus 	cons.timrom,ri, apud.hrliydio-ro Cons./////(10/01/ Ilpr541:r Uorerise 2005, 5' 
p 
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PR -Icc:sso n" I  ",S39..000040/00-.`31 
Acimido  a 9303-00.565 

Resp 11° 686 05W 6  - MG, ern que se discutia o cabimento de ação 

reseisólia ciii face da decretação  da inconstituckmalidade de lei 

quo fundamentou a sentença: 

PROCL.SSUAL CIVIL RECURSO ESPECIAL 1 .1 .  fC ACM 
1EMPORM DA COISA JULCrADA DESCONS II LJR,0 
DOS EH:1_10S PR1 II  RITOS  DE SEN I EN(',A IRANSIIADA 
I 'vi ,11.4 ,GADO, FEND() EM MIA A POS I FRIOR 
D'ECT .AR AÇÃO PILO SIT, EM CON I ROTE DMUS°, DA 
INCONS I  li UCION AI A DADE DA LEI EM QUE SE FUNDA 
IMPRTSCINDIBILIDADE DA AÇÃO RESCISÓRIA  
SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO DAS NOR MAS PEI ,0 
SENADO 1111)12.1Z AI MODI IC AÇ AO NO EST AI )ODE 
DIREll0 ()LIE EAL CE SSA R, DFSD1 ,  A .FDR -,l'AO DA 
RTSOI,U(1:AO, AUTOMAI ICAMENI  I. , A l'ORCA 
VI NCU LAN II. DO PROVIMEN1 0 JLIRISDICIONAL,.. 

( ) 

4. Frn nosso sistema, as decisões romadas em controle difuso de 

constitucionalidade, ainda que pelo SI17, limitam sua força 

vinculante  às partes envolvidas no lii igic.. Não afetain, por isso, 

de ..fOrma  automática, como decorrência de sua simples prolação, 

eventuais senlenças transitadas ern .julgado em sentido  contrário, 

pata cuja desconstituição  é  indispensável o a.juizamento de  ação 

reseisória.. 

5 A edieão de Resolução do Senado Federal suspendendo a 

execução das normas declaradas inconstitucionais, contudo, 

confere r decisão in concreto efeitos erga (mines, universalizando 

o reconhecimento estatal da  inconstitucional idade  do preceito 

normativo, e acarretando, a partir de seu advento, mudança no 

estado de direito capaz de sustar a eficacia vinculante  da coisa 

. julgada, submetida, nas relaçCies jrnidicas de trato sucessivo, 

clausula rebus sic stantibus. 

6, No caso concreto, lem-sc ação ordinária por meio da qual se 

busca desconstituir  os eleitos pretéritos da aplicação do art.. 3', 1, 

da Lei 7.78740, emanados de sentença transitada em julgado, 

invocando a posterior declaração de sua inconstitucionalidade 

pelo SIP em controle di fuso. Uma vez esgotado, por&n, o 
prazo para a propositura da ação  rescisória, tal intento 
inviável (grifei) 

Conclui o iluVre Conselheiro. 

ainda clue se discutam os efeitos da declaração de 

inconstitueionalidade, tornou-se pacifico . na jurisprudência da 

Corte Constitucional, que a reclamada nulidade so atinge o ato 

que ainda enconira condiçõe,s de Set -  revisto, o que não ocorre, 

v.g. corn aquele atingido pela prescrição .  Como prova de tais 

RcLno, 	 Ministio lcoti All)ino 7nvasck ulgado orn 19/10/2006, pahlicado  no DI dc 16/11/2006 

13 
Fl 381 
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conclusões, o reconhecido constitucionalista, cita voto proferido 
pelo Ministro Rodrigues Alektnill, nos autos do RP 86,056 7 : 

Não contendo a oidern juridica brasileira disciplina geral sobre 
direito-dever de revogar  ou ano tat os atos administrativos ou 
sobre o prazo dentro do qual isso possa mouer afigura-se  difícil  
atinr -M, corn segmança, O clever do Poder Público de anular 
todos  os aios  praticados cam base na lei incon.stitucional. É certo 
que, pot -  analogia, poder-se-ia cogitar da aplicação dos ptazos 
preserieionins a essa situação, de modo que seria admissivel o 
clever de a Administiação proceder d revisão apenas dos atos 
ainda  suscetíveis  de impugnação  mi  via judicial. 

Relva a 111(10 mencionar a pow.ç..10 	Miniw'to Teori Zavasvki, 
Voto 'VOA!' ido no EREsp it° 423 994/41G-38 • 

() caso dos autos é paradigmatico, pot que põe em confronto duas 
or do STI, adoradas ha Inuit° tempo,  mas  que, ern se 
tratando de tributo sujeito a lançamento pot hosmologação, se 
mostram incompativeis, expondo a ti agilidade  dos fundamentos 
quc as SUSlentairi I  ai liagilidade reside, segundo penso, na 
eitcunstãncia de terem, anibas, se assentado sobre bases que 
desconsideram inteiramente um principio universal em matéria 
de prescrição: o principio  da  :Rik) nata, segundo o qual a 
prescrição sc inIcia Coin o nascimento da pretensão ou da ação 
(Pontes de Miranda, Tratado de Dircito Privado, Bookseller 
Editora, 2 000, p. 332). Realmente, oeorrendo o pagamento 
indevido, nasce desde logo o direito a haver a repetição  do  
respectivo valor, e, se for o caso, a pretensão e a 
correspondente  ação  para. a sua tutela jurisdicional. Direito, 
pretensão e ação são incondicionados, Rao estando 
subordinados  a  qualquer ato do Fisco ou  a.  decurso  de 
tempo .(grifei) 

(. ) 

Poi tais razões, não se pode justificar, do pout() de vista 
constilucional, a 01 segundo a qual, relativamente 
repetição de tributos inconstilucionais, o prazo prescricional 
somente coll -e a partir da data da decisao do SIF que deelata a 
sua in.constitucionalidadc Isso significaria, cordorme jib se disse, 
atribuir eticacia constitutiva aquela declaração. Significaria, 
também,  atrelar o início do prazo presericional não a urn termo 
(= lato futuro e certo), mas a uma condição (= lato futuro e 
incerto).  Não  haveria termo a quo do prazo, c sim  condição 
suspensiva. Isso equival e a eliminar a própria  existência  do  prazo  
pr esericional de cinco anos previsto no art. 165 do CTN, jã que, 
sour termo "a quo", o tel mo "ad quern" 5eri.'1 indektnninadO. 
prazo prescricional sera incerto, aleatório e eventual, jib que, se 
ninguém tornar a iniciativa de priovoear jurisdicionalmente 
declaração de ineonstitueionalidade, não  estai  a ern curso pm  azo  
prescricional algum, mesino que o recolhimento do tributo 
indevido tenha ocorrido ha cinco, dez ou vinte anos 

DJ 01/07/1977 

em 0 3/10/2003, publicado no DJ de 05/01/2004 
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Fin palcsn a  p i o/c! ida no XA: CONGRESSO BRAME/JR° DE 
DIREITO TRIBUTÁRIO, publicada na reviNia Illyr da 
itlalheiroN, o hokswr  c  Doutor bilico Sann, coin a 
coslunicaa macwia, deinonqia que a pi e 50 1 1 (a)) par0 lepetir 
ti  thnio  teni como  ICI ino inicial a data da cvtin(iio do cr(Wito 
IributaTio pelo pa ganwnto Corn a  pa/avia  o inc.slre de San/i. 

3.. Desafios da interpretação I, "o inicio do caos": a ()Ligon .) da 
Lese  dos 10 anos 

IR., 1N, !CMS, IS'S, IPV A etc, demais contribuições e °linos 
tributos, sujeitos ao lançamento por homologação, sempre 
tiveram suas leis  discutirias e os respectivos indébitos 
reconhecidos CM mire do principio da leg-alidade, mas sempre 
suciros ao Finite temporal desse controle da legalidade, balizado 
pela regra de presetiçâo do direito à repelição do indébito,  cujo  
prazo desde a (l1H67 foi de 5 anus, eontados (lo momento 
pagamento indevida. 

Assim fbi recepcionado  na  CF/88, a regra do Art. 168 do Cl  N: 
"0 direito de pleitear a restituição extingue-se 001110 decurso do 
prazo de 5  (cinco)  anos, contados: 	— nos hipóteses do inciso 

("pagamento espontâneo de tributo indevido au maior que o 
devido em face da legislação tributaria  aplicável") e LI do art 
165, da data da extirwao do crédito tributario" 

Sendo que, por quase trinta anos, doutrina e jurisprudeneia foram 
uníssonas  no entendimento dc que 0 dies a quo deste prazo é o 
momento do pagamento indevido, i..é, a data da extinção  do  
crédito: a regra  P0  ea Lao clam quo sequer se falava de 
inter pretação (tampouco em "tese"), passavam-se 5 anos e, 
simplesmente., "ocorria" a prescrição do direito de  repetir o 
indébito (por exemplo, no TIT, decadaicia e prescliçao seque i .  
precisavam de paradigmas, no recurso especial). 

-Ludo começou com o reconhecimento, pelo S11 4 ,  da  
inconstitueionalidade do Art, 1 0 ,  primeira  parte, do  Decreto-lei  
n" 2 288/86, clue  instituiu  o contravertido empréstinio 
compulsório sobre consumo de combustíveis, justamente, depois 
de esgotado o prazo para propositura da ação de  repetição  do 
indébilo deste tributo — i.e,  cinco  anos contados da data da 
extinção do crédito tributario ex vi do Art. 168,1, do GIN 

Deveras, o simples falo era que havia ocorrido a  prescrição:  
bastava aplicar,  então,  a  clara  regra prevista no Art. 168 do  Cl  N .

É poi isso que as regras de prescrição elegem em seus suportes 
factieos o tempo, o tempo é.  uni fator objetivo e indiscutível:  
todos tendem a concordar com os dias do calendario e coin os 
ponteiros do relógio: assim, pela legalidade da prescrição, 
tipicidade do tempo realiza a segurança juridica em detrimento 
da propria legalidade do tributo. 

Além disso, convenhamos, tratava-se de LIM tributo irrelevante, 
contingente e provisório: o empréstimo compulsótio sobre 
combustíveis. Que, alias, enquanto einpréstitno, mesmo passado 
o pi azo de ação para questionar o indébito tributario, ensejaria, 
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simplesmente, a exigência do cumprimento de sua clansula de 
restituiçáo, tal qua] prevista na lei inslituidora: novamente, 

•bastava aplicar a lei 

4. Ruptura da legalidade: a sede de  lazer justiça! 

Mas  a sede de "justio" tin maim.. Assim, em nome  da luta pela 
Iepataçao da degalidade do empréstimo compulsorio, 
corrompeu-se sistemicamcnte, a legalidade da regra  de 
prescricao, disciplinada  na  pi opria Constiluiçao ex vi do Art. 
146, TH., "c" A partir dai, Os prazos de decadência e prescriçao, 
que tem na segurança juridiea sua  única razao de existir - 
servindo Como técnicas de limitaçao do próprio principio da 
legalidade - encontraram-se modificados por mera tese. 

Assim, sem a devida lei complementar c  mediante mera e 
contingente interpretaçao, alterou-se o prazo de prescriçao de 
praticamente todos nossos tributos federais, estaduais e 
municipais decorrência  de uma criativa e sedutota tese 
que clamava por "histica". ii o SIJ fez sua justiça salomonica: 
tese de 10 para cá, lese de 10 para la. 

E. todos nos  ficamos  no meio! Até hoje inecitos do prazo, mas 
sempre certos que somos sempre nos, contribuintes, que pagamos 
a conta. Mao lutamos contra gigantes abstratos, o Estado é um 
moinho concreto que se alimenta do nosso  trabalho:  é nosso 
dinheiro que cut a -, e bern ou mal, é nosso dinheiro que sai para 
prover o numerário para as restituições de indébito pleiteadas. E 
se a carp tributria aumenta, e, também, parque alguém tem que 
pagar mais, para que outros, ou os  mesmos,  possam restituir 
ma is. 

Assim, corrompendo-se a legalidade ern nome da legalidade, mas 
ern absurdo desrespeito a segurança juridica, o termo inicial do 
prazo deixou de  sei o "pagamento antecipado" e passou  a ser o 
momento da bornologaçao hieita ou expressa desse pagamento, 
sob a alegacao de que a extineai.) do credito so se realiza coin a 
ulterior hornologaçAo do pagamento, ex vi do Art. 156, VII do 
GEN Pirmou-se, assim, a  denominada lese dos dez anos, 
conforme o seguinte aeórclao do S 

Embargos de Divergência em  Recurso  Especial II" 43 995-SIRS 

Relator.: Mill Cesar ASÍO1 Rocha  

.EMENTA.: Tributário - Empréstimo Compulsório sobre a 
aquisiyao de combustíveis .Decteto-I, ei. n" 2.288/S6 
Restituiçao - Decadência Presericao him:or -1. 6116a. 

Consoante entendiniento lixado pela egrégia Primeira Seca°, 
sendo o empréstimo compulsório sobre ii aquisiçao de 
combus0veis sujeito a lançamento por homologacao. fi Hitt 
deste, o prazo dceadencial so começa a tinir após o decurso de 
cinco anos da ocorrência do lato gerador, somados de mais cinco 
arms, contados estes da lionrolog,açao .tkita do  lançamento  Por 
sua vez, o prazo presericional tem como termo inicial a data da 
deetata0o de ineonstitucionalidade da Lei em que se 
Fundamentou o gravante."(DE 24/04/1995) 
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5.. -Restaurando a legalidade: duia  lox, lox sod 

A. efetivação do pin:160o da legalidade exige o respeito a sua 

tríplice  dimensão: inetroatividade, esetva legal e tipicidade. A 

tese dos dez anos fere, mini so golpe, estas ties perspectivas: (i) 

corrompeu a  iiictioatividadc, criando, projetando e introduzindo, 

no passado, novo critério legal de prescrição (como o efeito que 

agora se pretende com  a IC  I IS. só que, aqui, mediante lei); (ii) 

desrespeitou, flagrantemente, a reserva legal, arrostando inateria 

de lei pat 'a a discrionariedade do Poder Judiciário, ignorando o 
prineipio da separação dos Poderes; e (hi) afrontou a tipicidade 

do Art, 168, fundamental nas regras de decadencia e pieserieão, 

sobrepondo  ii  clareza ohjetiva do critétio  da regra posta, a incerta 

subjetividade de valores contingentes. 

A legalidade  se  icaliza no ato de aplica0o, mas não muda. 0 

artigo 168 setup' e esteve lá, da i resina  forma, e a 1,C 118 ern 
nada o alter ou.. 0 prazo legal sempre foi, e continua sendo, de 5 

anos a contar do pagamento antecipado: primeiro, porque 

pagamento antecipado não sip:Oka pagamento piovisorio 

espera de sous efeitos, mas pagamento efetivo, realizado antes e 
independentemente de ato de lançamento; segundo, porque se 

interpretou o "sob condição resolutória da ulterior homologação 

do lançamento"  de -forma equivocada como se fosse, 
necessatiamente, uma condição suspensiva que desloca o efeito 

do pagamento para a data da homologação'  

Ocorre que o Art 150 * 1 "  refere -se  a "condição resolutiva "  que, 

COMO tai, Lido impede a plena elicácia do pagamento antecipado 

que equivale, assim, para todos os efeitos á data da extinção  do  
credito tributário, no caso dos tributos sujeitos ao Art. 150 do 

Desta forma, é a data efetiva em que o contribuinte recolhe 

o valor, a  titulo  de tributo, que haverá de funcionar como dies a 
quo do prazo  de  preser içäo. I H m suma, legalmente, o contribuinte 

sempre  gozou  de cinco anos para pleitear o débito do Fisco, e 

nunca dez. 

6. Concluindo: legal idade e as  decisões judiciais  

RART1° , analisando a defmitividade e a 
infalibilidade das decisões dos tribunais superiores, liz uma 

instigante anaiogia corn os jogos ern que, num 

momento, não há a figura do . juiz, mas que, quando instituido, 

funcionará como mareadoi oficial dos pontos e cujas decisões 

serfio definitivas. Fxplica que nesse tipo de sistema passa a 
ocorrei  um novo tipo de interação entre os actantes do jogo, que 

deixam de opinar sobre  a pout  nação ou sobre as regras do jogo, 

porque as determinações do mareador ouicial são indisputáveis e 

definitivas. P. continua: 

LUCIANO .AMARO aponta a impropriedade  técnica  de o (uFNI dirigir a komologa(do como condição 

resolutiva: "Ora, os sinais ai estão trocados. Ou se deveria prover, como condição resolut6ria,  a  negativa  dc  
homologação (de tal sorte quo, implementada essa negativa,  a  extinção) restaria resolvida) ou teria de definir-se, 
001110  condição WyJellSitYl, a homologação (no sentido dc que  a  extinção ficaria suspensa até o implement() da 
homologação) Dircito  ti  ibuiát io  In  aíilcç,  o, p 344 

4°  0 con6eito de direito, p 155-6 
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Nao difete dessa situucao Os julgados do ST I t"mareador 
oficiai") coin relacz7io As regras do termo inicial do prazo de 
prescrieao do direito  ao  indebito:  é certo que a autoridade e 
delinitividadc das decisões do SFJ  sio  inquestionáveis. Contudo, 
COMO ensina HERI3ERT HAR:1 11 : — 0 resultado é o que o 
marcador diz que 	nao é urna regra de mareaçrrio: é  uma  Fegri.1 
que atribui autoridade e detinitividude a aplicacao por  ele  em 
casos concretos da regra de pontuaeito" Nao é a. legalidade: 
simples ciao concreto da coisa julgada. 

Remanesce, assim, o seguinte problerna, como diz o legendário 
titular du  Cadeia  de lurisprude'nciA da Universidade dc Oxford: 
"o lato de as decisões oficiais em descompasso corn a regia de 
jogo Seferil aceitas nao significa que o jogo de eriquele ou de 
basebol nao esteja a jogar-se; por outro lado, se estas 
distoreões ferem treqiientes ou se o juiz  repudiai  a regra do jogo 
positivada, ha que chegat u ni  ponto ern que, ou os jogadores no 
aceitam mais as determinações destoantes do mar cador ou, se o 
fazem, o jogo vent a alterar-se; já nao é criquete 011 baseboi que 
se  joga,  mas "o jogo do Juiz"  12  

Enfini, a paitir do direito e da aplicaeao efetiva da legalidade, 
conlinuamos entendendo, como aliás vimos defendendo desde 23 
de Indio de 2000,  que  nunca  cunhe  falar em prazo de 10 auos: 
nem antes, nem depois da tese dos 10 anos; nem antes, nem 
depois ft 

In surna, o piazo de presericao no CT .N  e o direito contitruam os 
mesmos: tudo 11:710 passou de um pesadelo e, agora, o dia cstri 
amanhecendo, há luz, e todos nõs, acordados, podemos nos dar 
conta deste simples fato: os tribunais interpretam a lei, podendo 
até ahem' sua eficácia legal, mas  não  alteram a lei 

Outro porno que (lama 	r.dittar a tese adotada 110 acórdao 
reeoriido ("! o da total inversao da . finalidade  da prescrieao 
Explico. esse inslituto exfintivo do direito de acao, orjundo do 
direito civil, tern poi escopo estabilizar as relay.3es jurídicas 

ibuir para a  estabilidade  social, na medida CM que impede 
que coqflilo . s jwidicoy ye perpetuem no tempo e passe de uma 
gera çao para outra 

tese adotada no acOrdao  1  CCO1 ,1  ido, simple.smente, mant(Vil a 
possibilidade de conflitos extintos em um passado distante sejam 
ressuscitados e venham assombrar a geracdo pi eselue  ou futura 

Tome-se, por exemplo,  O caso da Lei n"  4.502/1964 	lei lid  rico 
do 111 — que ptevê a ineidencia desse tributo sobre produtos 
das indiistriay grajicas 0 JudiciUrio, sistematieamente, vem 
decidindo em  seu/ido conu .ario, que sobie tais produtos incide 
apenas 1SS, e 17(70 (.1 iftip(Pa0  federal  A prevalecer a tese 
e..sposada no  atordoo recorrido, .se  a  Unido  vier a editor 
qualquer ato dispensando a fisealizacao  de  lançar o 111 sobre 
(.'8SCS produtos, o prazo de prescrkao do fiibuto pago desde 
1964 seria reaberto, a partir desse ato, que passaria a ser o 
teimo inicial da preseikao Com isso, poder-se-ia repetir 

11  0 conceit.° de direito, p 1 56 -9 
, 12 tadueao livre do original: The coTicern  of law.  Oxford university Press, 1961 
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eventuals indébilos lelatívos a tributos ocorridos no  longínquo  
ano do ,golpe imuhta , ou /a, mOiO século depois 

Tal fan) °cal-relay la C;ints insuporkivel dos cokes iMblicos, de 
monta qiu:.% a geração sobrevivente dos anos de chumbo 
sueumbiria ao caos financeiro decorrente des in cimhestia 
engenharla juridica inventada pare, kgitimar, (lo auiiqdo da lei e 
da conslituição., a devolução de um tributo pago por  uma  
gel ação, qua, aliãs, dele se bana/?ciou. 

Poc  detradciro, Iran scravo C.XVcrto do voto do I,nis Mat eel() para 
refill:ay a tose qua defi:Th.lc 	enuncia  da Fazenda Pribliea 

Cl ct 	0 

Outro ponto  da  matéria sob exame que foi objeto de analise pelo 

Superior -fribunal de  Justiça,  é a  definição dos efeitos do ato 

governamental quo, a  teor do artigo 18 da  I  ei 1(1522/2002, 

resultado de sucessivas conversões da Medida  Provisória  1.110, 

de 1995, que dispensa a adoção de medidas tendentes  à  cobrança 

administrativa ou judicial dos tributos declarados 

iriconstitue,ionais 

Conibrrne iL foi dito, este colegiado tem equiparado esses atos 

confissão de  indébito,  capaz de interromper ou de caracterizar 

renúncia  à  prescrição clue, nesses casos, militaria em faVO.0  da  
azenda 

Mais uma vez, peco vênia a meus pares para discoidal de mars 
111:11 dos  pOntOS CM que se  baseia  a tese  vencedora  Of a  contestada..  

FIT1 prinICit0 lugar, penso, estribado na doutrina de Pontes de 

Mirandat', clueé  impossível estender, por analogia,  as  hipóteses 

de interrupção da prescrição taxativamente expressas na 

legislação tiibutiu  ia. 

Por outro lado, independentemente da indisponibilidade dos hens 

públicos, admitindo, apenas para argumentar, que os interesses 

em testilha fossem privados, é cediço (VC, nos  termos  da Lei 11° 

10.406, de -2002 (Novo Código o ato de renfincia44  deve 

ser interpretado restritivamente e que  a  enuncia lacita  ii  

prescrição somente se opera pela pranea de atos incompatíveis 

corn esse fato preclusivo t' 

Dessa forma, Rao consigo enxergar nos atos ens questão os 

efeitos vislumbrados nos vc.flos vencedores 

Ao men ver, no caso da medida. provisória n" 1.110, de 1995, 
s 

Trowel° de 	privado, ainuf Futico  Mucos  Diniz  de  Siinti. Deradéficia Pies.criCi'iodo Direi to do Conti-Um  lote  a EC 
I 18- Entre Regi.a. e Princípios, in Toners de .Dirci Pírblico — Ttudo em Hoinenag,on 	wi -c, ,losr August° -1.liqgado 
CoorclemlOo Cristia no 	 1 541reelo Magallides Peixoto Curitiba Juind, 2005, pp 149 1 I 78 

Art 114 Os negócios juriclicos benericos c a rentincia interprelfarn-se cstritarnente 

• 
lt Ari 19 A rennricia da prescriçdo pode sec expressa ou tdcita, c so valera, send() fella, solo prejuízo de terceiro, depois ono a 

prctscriedo Sr eonsuinar, taeita é a real:mein quando se presume de fblos do in(ercssado„ incompaiveis COI TI dpres(A IÇ  lo  

que, após sucessivas reedições, foi convertida na  I  ci n" 10.52.2, 
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de 19 de juiho de 2002, esse raciocínio ganha ainda mais força 

dada a ressalva expressa contida no *3" do seu art. 18 46 . 

Nesse aspecto, transcrevo trecho do voto vencedor do Recurso 
Especial. ir 747.091 47  

"Sent razacr, contudo. Em nosso sistema, considerado O principio 

da indisponibilidade dos bens públicos, está assentado o 
emendimento  de que a renúncia a prescrição já consumada em 
-favor. -  da Fazenda Pública não pode ser simplesmente  tácita,  dai 
porcine, segundo orientação ja. antiga do  próprio S -FF, 
"incensuravel  a tese de cirte a rcufincia  da  preset ieão cm favor da 
Fazenda  Publica  só possa fazer-se poi lei" (RE 80 151/SP, 

Segunda Turma, NI in Leitão dc Abreu, 13.10 1976). 

doutrina posicriona-se cm igual sentido: 

"0 Poder Publico  pode renunciar a direito próprio, inns esse ato 

de liberalidade não pode ser praticado discricionariamente, 

dependendo dc lei que o autorize. A renrincia tem  caráter 
abdicativo e em se tratando de ato de renúncia por parte da 

Administração depende sempre de lei autorizadora, porque 

impor  ia  no despojamento de 'bens  ou direitos que extravasam dos 
poderes CORIUM do adminisnador público" (NOME 1UNIOR, 

.1 dl Pereira. Prescrição: decretação de oficio ern favor da 

tazenda Pública in Revista Forense 34515). 

"A administração, uma vez consumado o prazo prescricional, não 
pode satisfazer o direito prescrito,  salvo autorização 
vez que isso importaria em liberalidade cow. o patrimonio 
public°, que o executor da lei so pode praticar pot determinação 
da  própria  lei" (CARVAL110, Selma Diamond. Aplicabilidade 

das normas sobre prescrição à Fazenda Publica in Informativo 

Juridic() Consulex, Volume 14, n" 40, página 11). 

No presente caso, o an, IS da Lei 10.522/2002 simplesmente 

dispensou constituição de  créditos da Fazenda Nocionai, a 
inscrição como Divida Ativa da União e o ajuizamento  da 
respectiva execução fiscal" relativamente á quota de contribuição 

para exportação  para o café. .Nada dispôs sobre renúncia a 
prescrição.  Pelo contrario, em seu §3" ex.pressamente  dispôs que 
a dispensa nela prevista não  autorizava  a restituição ex oflicio de 
(patinas já pagas. Portanto, além de não fiizer len.(ja0 alguma á 

renuncia à prescrição, a lei deixou claro que não abria mão, 

espontaneamente, dos valores já recebidos, muito menos, 

portanto, dos valores . já recebidos e insuiscetiveis de lhe scion 

exigidos por via judicial, quando consumada. a prescrição Ern 
minas  palavras: não houve renúncia alguma. nem expressa e nem 
tácita,  mas, ao contrário, houve a clara e expressa manifestação 
no sentido do não abrir mão dos valores já recebidos. 

Diante do exposto e considerando que no easo Ciii  analise o pedido  foi 
protocolado  após  o trausentso  do  prazo qüjnqücnal ,  contado  a  partir  da extinção do crédito 

pelo pag,arnento,  Ó de reconhecer-se (Inc  o direito  à  repetição pleiteado nestes autos 
foi alcançado pela prescrição 

3 0 di sposk> neto 	n5o implicatú restitu iO'to CN officio de  quantia  paga 

Relator: Minislro I  comi  Albino Zavaseki, put.):11CA10 no Di de 0610212006 
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Corn essas considerac6es Vol° no sentido de dar provimento ao recurso da 
Fazenda Nacional.. 

Carlos A it;r'elrt. '71 eitas Barret° 
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